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EDITAL DE LICITAÇÃO - CONVITE N" 006/2020

CONSELHO R.EGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA

coNvITE N'006/2020

Na hipótese de não haver expediente na data acima. fica a presente licitação, automaticamente,

transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de

força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

I. DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa de engenharia pârâ Reforma no C. E. JOSE DE ASSIS,
situâdo nâ Rua C121 com 117, Qd.219, Jardim América - Goiânia - Goiás, conforme
Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que
integram este edital, independente de trânscrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 06 (seis) meses a contar da data da
assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicagão do extrato no Diário Oficial do
Estado - DOE.

I .2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade poderá ser alterada pela Comissão de Licitaçào
de acordo com o vulto da obr4 descrita no "Cronograma Físico-Financeiro".

2 DASCONDIÇOESGERAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitagão, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habititando ou não os paÍicipantes, de conformidade com as
exigências do edital e leis pertinentes ao certame;

»

florÁs

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Metropolitana, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria no

1012020, de 2110712020, toma público aos interessados, que estará reunida às 8hl5 do dia

04/08/2020, na Coordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Rua R-17, N" 53,

Sala 04, Setor Oeste, Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas das

Empresas que pretendam participar do Convite n'006/2020' Processo n': 201900006069735, em

epígrafe, do tipo Menor preço, regime-de execução empreitada por preço global, esclarecendo

que a pÍesente licitação sení regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n' 8.666,

de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n' 123, de 14 dezembro de 2006, com as alteraçôes

contidas na Lei Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar no l5 5 de 27 de

outubro de 2016.
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2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os àtores do ..critério de Julgamento,,,
constantes do item 08 deste instrumento:

2.2.4 LavÍaÍ ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitâtório, relatando os fatos e decisôes
que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente
licitação;

2.2.6.Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela comissão, que neste caso, ao
presidente do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos p€rtinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da comissão de Licitação, na prefeitura, no Fórum, por puúlicação no à-mail
institucional da unidade Escolar a todos os participantes, e, Dirírio ohciai do Eitado - DoE.
conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados eÍros ou omissões irrelevantes que não
resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o ierviço
público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e
inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I - a) Projeto Básico
t; Planilha orçamentríria;
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
e) Detalhamento de encargos social e do BDI;
Í) Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância
h) ART'S

ANEXO II - Carra de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIII - Minuta Contratual
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entregâ de Edital

2.5 O Edital e toda a documentâção técnicâ: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis
na Coordenaçiio Regional de Educação de Goiânia, situada na Rua R 17, N'53, Setor Oeste
Goiânia-GO, junto à Comissão Especial de Licitação/Coordenação Regional.

3 DA PARTICIPAÇÁO

3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo
de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a
faculdade para execução do s€rviço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente poderão p4!s!p4âpI9s9g!9lis!14çê9_E9§§9êJC-tÍd!gê_que comprovarem obter
na data da apresentaçãgjlpISpg§!ê, capital social minimo ou Patrimônio Líquido
correspondente a l0oÁ G!§Zpor cento) estimâdo no certame
Patrimonial do último exe atualizado e rado Ju C
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3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de

um licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORR.ER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA
LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação;

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de

contratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá

em qualquer uma das fases desta Iicitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista

no aft.97, parágrafo único, da Lei n' 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta

licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execugão, ou seja,

Pessoa Jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou

da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica,
conforme disposto no artigo 90 incisos I e lÍ daLei 8.666193.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou
subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração
do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei
Federal n' 8.666/931'

3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construído obrâs ou prestado serviços para a Secretaria da Educação,
não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação.
Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

»
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3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante do item
05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentâr
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídic4 comprovadâmente
constituídô.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se
expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que tâmbém deverá ser
comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste
edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa,
não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3. I 0 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abeúrra desta licitaçâo,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta
exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇAO" e o segundo com o subtítulo *PROPOSTA", contendo em suas partes
extemas além da raáo social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana de Educação

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONVITE N" 006/2020".

3.1 I A Comissão Especial de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que

não forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4 - DAS INFORMAÇÕf,S, ESCLARf,CIMENTOS f, IMPUGNAÇÔf,S

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail do Conselho Regional de Educaçâo da Subsecretaria Metropolitana

BT§§1Sç aodeconlas. sumeía)seduc. go .sov.br ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de

Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, situada na Rua R 17,

N" 53, Setor Oeste, nesta Capital, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessào

pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoâ ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele

que, tendo-o aceito sem objeçào, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas

ou irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova dâta para

realização do certame, se- for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma

forma que Se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,

inquestíonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4' do art. 2l
da Lei n" 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
bc

%



4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no

edital, estarão disponíviis junto à comissâo de Licitação do conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Màtropolitana,não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem

desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana
COMISSÀO DE LICITAÇÃO

coNvITf, N".006/2020
ENVELOPE N".01 _

cooÍd.naçãg I §q«êiârirdo
RcéiomldG Êdu<açào Ert.do dâ- 

dê Goiânia Edu.açào

DOCUMENTAÇÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,

contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferenciâlmente, em papel

timbrado, 01 (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou

Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas

sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo

representante legal, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente. os

documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitação, os Licitontes CONYIDADOS p9!!9!!gg opresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverão

Slliyatglismente.apresenlar o CADFOR da SUPRILOG da Secretaria de Estado da Ádministraçôo
do Estado de Goiás - SEAD, sita à Av. República do Líbano, n' 1.915, l'andal Setor Oeste CEP:
71.125-125 Goiânia - GO Telefone: (62)3201-6515/6516. A Licitante regularmente
cadastrada, que aptesentar o CRC - Ceríificado de Registro Cadastral, devidamenle alualiaado,

rtSa aeSgligada de apresefiat os do relativos à habilitação jurídica (item 5.2 excelo
5.2.1), regularidade Jiscal e lrabalhista (ilem 5.3) e qualiJicaçdo econômico-Jinanceira (item 5.4),
desde qae os reJeridos documentos integranles do Certificado estejam atualizados e em vigência,
sendo assegurado o direito de apresentat a doc menlaçtio que esliver vencida no CRC, atualizada
e reguhrtzada dentro do envelope n' 0I - DOCUMENTAÇAO.

5.2 Rf,LATIVAMf,NTE À Rf,GULARIDA-DE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente)
da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem
seguinte. (A cédula da identidade podeú ser autenticada pela comissão de licitação, com a
apresentação do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da
cédula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente
constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com
firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e
vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de
eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura
ou nomeação da diretoria em exercício, e í,b

%
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5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual

5.3 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas -CNpJ do Ministério daFazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
Iicitado.

5.3 3. Prova de regularidade para com a Fazenda pública Federal por meio de Certidão conjunta
emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5 3-4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de certidão Negativa de
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Tercàiro, expedida pelo Miniitério da
Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

oBS:As comprovações peúinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidào
exp_edida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBj e pelà Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa de Débito
em Dívida Ativa expedida pela secretaria de Estado da Economia ou equivalentJda unidade da
Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiris, por meio de certidào
de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedidâ pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua
sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio
do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n"
12.440t2011.

5.3.1 0 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.11 Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativâ, nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovagão de regularidade fiscal e trabalhistq mesmo que esta apresente
alguma restrição.

5.3.13 Para efeito de comprovaç&,-g3_sS4d!çg9j!Ê_!4!§Iqg!qpI9§4_Qg_d9_E!qpI9§g-d§-Egqueno
Porte,-gg_quândo houver âlt€râção contrâtual ue altere os dados da em resa,_tai§_.!!9.!gg!

endereco, cateqel!ê, uadro societário ob eto comercial e ca
qpresentar Certidão Simp.!-iEsgdA,-9!qÍ!C4-pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da
Licitante. dentro dos últimos 06
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5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa

ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fis.al e

trâbâlhista, ser-lhe-á asiegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período' a

critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentaçâo, pâgamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

negativa.

5.3.14. I A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior

aojulgamento das propostas, aguardando se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

recursal.

5.3.14.2 A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratagão, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n'8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar â licitação.

5.4 RELATTVAMENTE À RIGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCETRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante
ou via internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60
(sessenta) di ta da dos envel doc ão e proposta

5.4.1.1 Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperaçâo
judicial deverá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração conlibil do último exercício social,já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situagão financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deveni ser devidamente certificado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do
livro dirírio e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e
encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica
de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a
exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel
timbrado da empresa de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) à I
ILC=(AC)/(PC)>r
ISG = AT(PC+ELP) >1

Onde:
ILG : índice de liquidez geral
ILC = índice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral
AT : ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realiável a longo prazo
PC : passivo circulante
ELP =
exigív
el a q6q

@üAS
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5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que I (um), em qualquer dos índices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido
correspondente a 100Á (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) servigo(s), através de balanço
patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.

5,5 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou
inscritos no CREA eiou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos
deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta
licitação, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de
obras/serviços de características semelhantes ao solicitado neste editâI, limitâdos as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Brísico.

5.5.3 Comprovação da capacitâção técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados
fornecidos por pessoajuúdica de direito público ou privado, em nome do prolissional responsável
técnico pela Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de
Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a

execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo, conforme Anexo [ - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais âtestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque,

nas referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovílÍ e o seu respectivo
quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o

(s) profissional (is) e a Pessoa Juridica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s)

através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social- CTPS
(das seguintes anotações: identificâção do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho)

ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia

Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autÔnomo (s), que esteja

registrado (s) no cREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com

aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social,

que tenham registro no CREA e/ou CAU. &
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5.6 DAS DECLARAÇÕES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentaçâo contendo todas as informações e declarações,

conforme modelo Anexo Il deste Edital.

5.6.2 Declaraçâo de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI. para todos os fins de direito e sob as

penas da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, âté o terceiro grau, ou por afinidade,
até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou fungão de

confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, CONfOTME MOdEIO

Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Poúaria n" 3.214178

do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na Instrução Normativa n' 00712017 -GAB,ISEGPLAN, de 25lÜEl17,
conlorme Anexo I - Projeto Básico.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
intemet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade
dos mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (f,nvelope n' l) e às Propostas (Envelope n'2) serão
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação da Unidade Escolar
interessada. Somente serão atendidos pedidos de AUTDNTICAÇ4Q_êté_QL GJfl dia útil, antes
da data marcada ra abertura da feira à sexta-fei das th às l2h e das
l,lh às l7h.

5. l0 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissào
não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto â Certidão Negativa
de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60
(sessenta) dias da data de apresentação dâ proposta.

5.1 I Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abeúura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo
envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata
tal ocorrência.

5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação
do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste
edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito
de recorrer das decisões â ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes
contendo âs propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se
lacrados os envelopes dos licitantes inabililados, procedendo-se registro em Atâ.

\0

«

lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contratosocial,

que'sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no cREA e/ou CAU, nas

condições peÍinentes ao subitem 5.5.1;
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6. DAPROPOSTADEPREÇOS

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitanâ
COMISSÀO DE LICITAÇÀO

cotlvrTE N". 006t2020
ENVf,LOPE N" 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados
pela SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria - Anexo I), para contratação dos serviços,
objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo
os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encadernad4
contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua
portuguesâ, elaborando a cotação de acordo com as
especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à mÍrgem ou entrelinhas que comprometam a clarez.a da mesma,
devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a
última página, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do
edital, em algarismo arábico (unitrírio e totâl por item), por extenso global, estando inclusas todas as

despesas necessárias, ou seja, mão de obra. materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos,
taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, hansportes, etc., bem como
â competente remuneração da empresa de engenharia, e ouffas despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho
e/ou assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua

carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente
apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma
que o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.
F)tenpk,

'IRU\( AR (Qurnt * (P.MÂT + P.§í.Olrra) i 2 )

Código Serviço Lhid Qurtrt- P.Mat P-NI.Ohr. T-Seniço

100216 §eflíço êl 22.3 t 0.00 1.59 15,47

100237 §erriço il2 65.17 5,9.1 0.00 .i90,67

t002lrl UM 98.4'.7 5.'7 | 6.62 1.21.í,13

c
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Onde: Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material:
P.M.Obra -

Preço unitário da

mão de Obra;
2 - Número de

casas decimais
desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a Q(sessenta)j!39 corridos
conforme Anexo IV, a contar da data de suâ apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados nâ Proposta Comercial das

empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitiírio e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido,
sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentríria(s) complet4 referente aos serviços cotados onde constem
os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço totâI, BDI, e o preço
total dos serviços, nos termos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste
edital;

6.3.5 Cartâ Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia
licitante, com poderes devidamente comprovado para tal investidur4 contendo informações e

declarações conforme modelo Anexo tV deste edital

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horano
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverú emitir DECLARAÇÃO DE
YISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa
Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à
proposta de preços.

6.3.6.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Licitação,
sendo a data de inicio a partir dâ publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a
data de encerramento de 01 (um) dia útil anterior, a data Íixada para abertura da sessão
pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontrâtação do valor total do contrato, â subcontratação
parcial poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite
máximo e os serviços passiveis para a subcontratação parcial em relação âo valor total da obra.
Adicionalmente deve ser apresentâda a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o
conlrato firmado entre a âdjudicatária e a empresa subcontratâda.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratagão parcial ficará limitada a 30oÁ (trinta por cento) do totâl do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a1 Sondagem do Terreno;
b1 Estrutura Meúlica;
c1 Subestação;
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d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria:
ô Central de Gás:
g1 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);
h) Esquadrias Metálicas, e;
i1 Transporte de Entulho

o.s Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as
especificações mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para
entendimento da proposta.

6.6 Não se considerará qualquer ofeÍa de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das
dema is lic itantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 Na da!a, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÀO ESPECIAL DE
LICITAÇAO receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para
habilitação e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participântes, visando a organicidade e agilidade dos
trabalhos licitatórios, a Comissão de Licitação promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, parâ compor
uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação
e rubrica da documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes
à fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinâdos pela Comissão de Licitação
serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultâdo se presente todos os licitantes. Caso a
Comissão julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exâme dos
documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavraní atâ como de Lei, publicando o
resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas
permanecerão, devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e

licitantes presentes, ficando em poder daquela até que sejajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo

recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.666/93,

e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão

lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem aojulgamento
da Licitação, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão EspeCial de Licitação, de acordo com o que dispõe o

ar1. 45 da lei 8.666193, observando os seguintes fatores:
\âq
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8.1.1 O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por

preço global;

8.l.l.l.O julgamento será realizado com base no art.48,inciso Il. § l', letra b, da Lei Federal

8.666193, ou seja, "b" (valor orçado pela administração);

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, regime de execução

empreitada por preço global, desde que atenda as mínimas exigências estabelecidas neste

instrumentol

8.1 .3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e

empresas de pequeno poÍe.

8.1.4.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10oÂ (dez por cento) superiores à

proposta mais bem classificada.

8. | .5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

8.1 .5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventurâ se enquadrem na hipótese do
subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado
sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro, poderá apresentâr melhor oferta.

8.1.5.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.. o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a
Comissão realizará o sorteio sem a sua presença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a
inabilitação da proponente ou a desclassificação da propost4 conforme o caso.

8.3 A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos
do § 3", do art. 43 daLei n" 8.666193.

8.4 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em
sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de
Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

I\

9. DOS RECIIRSOS ORÇAMENT,,iRIOS

4
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9.I A presente licitação correrá a conta dos

' seguintes recursos orçamentários:

Dotação Orçamenuíria: _
' 

*u*."-, 4.4.90.51.19

Fonte: 100 TE

Valor Previsto: R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDTCAÇÃO

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo
licitatório _será submetido à apreciação da PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇAO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para homologação da licitação e
adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para
assinatura do contrato.

II DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

I I .l . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta Iicitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma
da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho
de 201 8.

12 DA CLAUSULA COMPROMISSORIA

l2.l . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de
I996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desde já para o
seu julgamento a CAMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento

desses conflitos. consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXf,CUÇÃO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,

planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocaçào

da licitánte, sê o convocado não assinar o contrato €m tempo hábil, decairá o direito à contrataçâo,

somando com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece

o art. 64, caput e § l', Lei n" 8.666193.

13.2.1 Quando da assinatura do contrato a Contratada deverá aplg4l31i \)q

GOIÁS
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ay Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos 1\íobiliários), por meio de Certidão

expedida pela Secretaria de

Finanças do Município onde os serviços serão prestado§;

brProva de resularidade iunto ao CAI)IN ESTADUAL - Cadastro lnformativo dos Creditos nào

Quitados de órgâos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6", inc. I, da Lei Estadual no 19.7 54117.

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a

Administração Pública, nos termos do § 4", art. 5o, do Decreto Estadual n' 7 .42512011.

13.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido
pela Superintendência de Infraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

t3.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra
reahzada pelâ contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do
recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei 8666/93 e as normas da Lei n' 8.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das
obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executâram a obra, bem
como as fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil edanos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § l' do Art.65 da Lei n'.
8.666t93.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante
justificativa manifesta expressamente pela Superintendência de Infraestrutura da Secretaria da
Educação.

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela
Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações
propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

14. DO PRAZO DE f,NTRf,GA E DA FISCALIZAÇÃO

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela
Superintendência de Infraestrutura ou Conselho Regional da Unidade solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços denÍo do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades
deste Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado
pela Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
contratada deverá reconer ao Diário de obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições espeóiais.

14.3.2 Neste caso, também é imprescindível â assinatura de ambas as partes no livro, como

formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado. h

ffiffi
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I4.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra,,

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4. I .l As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4. I .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4. I .3 As consultas à fiscalização:

14.4. I .4 As datas de conclusão de etapas caracteriadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4. I .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4. I .6 As respostas às interpelagões da fiscalizagão;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4. I .8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FISCALIZAÇAO:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Jtízo formado sobre o andamento da obraou serviço, tendo em vista as especificações, prazo
e cronogramai

14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultánea para a autoridade superior:

14.4.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do
desempenho da contratâda;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificagão da sua perfeita execução, da seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas pârtes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

14.4.2.9 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequagão do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela

qualidade dos serviços executados.

\(
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15 DA ExECUÇÃo »os snnvrços

l5.l Cabeú à Secretaria de Estado da Educação, por meio dâ Superintendência de Infraestrutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à

contratadà, os daàos e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratada devení, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com

dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

i5.3.1 ouu. vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRQ, com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de

Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será

encaminhada à Gerência de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de

lnfraestrutura;

15.3.2 Diário de Obrast

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

I 5.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os
equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execugão empreitada por preço global, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, sâlvo nos
casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alteragões qualitativas, que nào
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da
CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3o do art.65 da Lei no

8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto
da obra deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de
Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato
Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do
trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir
do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

I5.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta
se referir.

I 5.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

I6 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei n" 8.666/93 e legislaçâo
vigente.

16.2 Dos atos decorÍentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n'8.666/93 e alterações posteriores. h
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16.3 o recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do
ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolâda a comissão de Licitaçao da
Unidade Escolar.

16.4 Interposto o recurso, a comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderào
impugnáJo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de
julgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contâdos do recebimento dojulgamento,
proveniente da COMTSSÀO DE LICITAÇÀO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

17 DOPAGAMf,NTO

I 7. I O pagamento será via Transferência Bancária ou por cheque da Caixa Econômica Federal,
para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de
Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de I l0á do valor da mão-de-obra para a Previdência
Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo
o que determina o Art. 7", §6", daLei 12.54612011.

1 7.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal
ou faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviçg§-§g$q
prestâdos.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

17.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida, sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da

mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de

medição, devidamente âtestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados

nos subitens 15.3.1 a 15.3.5. deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30' (trigésimo) dia após a dat4 devidamente atestada por
quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste

édital. Cu.o a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para

pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.
g
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17.6 A periodicidade minima de reajuste ou revisão dos l,alores das parcelas do cronograma físico-

financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a

que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serào reajustadas pelo índice

Nacional do bustoàa Construção OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas reman€scentes.

I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orÇamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.
lo - indice referente âo mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

18 DA RESCISÀO DO CONTRATO

l8.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I 8.1 . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.2 Unilateralmente pela Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade,

má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da

licitante vencedora;

18.1.4 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I 8.1 .5 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
Infraestruturâ a comprovar â impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

l8.l .7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisagão da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SUPINFRA.

I 8. I .9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

I 8.1 . I 0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato. devidamente consignada no
Diário de Obra.

I 8.1 .l I A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

I 8.1 .12 A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

l8.l.l3 Os casos de rescisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acarretarão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da Lei Federal n" 8.666i93 e suas alterações, sem prejuízo
das sanções previstas neste contrato.

I 8. 1 . 14 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do
custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, desde que não tenhâ concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

18.1.14.1 Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, suprimir
os serviços além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

q,
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18.1.14.2 Quando o conselho Regional, mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçào
da ordem intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizêm o .eimo p.-o, r"ído
facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigagões assumidas até que seja
normalizada a situação.

18.1.14.3 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela coNTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou guena, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspànsão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

18.1.14.4 A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazos contratuâis, bem como das fontes de materiais naturais
especifi cadas no projeto.

18.1.14.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máximâ autoridade da esfera administrativa a que estrí subordinado o Contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

18.1.14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

18.1.14.7 O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a
conveniência da Secretaria de Educação, mediante autorização expressa do Secretário, tendo a
contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

19 DAS SANÇÕf,S ADMINISTRATTVAS

I 9.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da Iicitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contrâtâdo estârá sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

I l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicaüírio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforgo da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Il 0,3yo (rês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronogÍama fisico de obras nào

cumprido;

Ilt - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no przrzo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da

lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contrâditório.
$
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19.5 As multas e outras sangões aplicadas só poderão ser relevadas, ntotivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato áo Secretário da Educação devidamenle justificado'

t9.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato p_raticado, a

Administraçdo poderá opiar pela aplicáção da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87

da Lei n' 8.666/93.

19.7 As penalidâdes serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

liciànte deverá ser descreáenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital

e das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, lll e IV do art. 87 da Í,ei no 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamánte iom inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo

de l0 (dez) diâs da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requ:rida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

20 DASOBRIGAÇÕES

20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito
relativo às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91;, (CND e FGTS) e cópia da

proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

Secretaria de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para represenúJo na execução do
contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-
GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitâção, conforme determina a Lei n" 5.194,
de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

20.1 .4 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislagão pertinente
e aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20.1 .5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imôdiata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer
falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou
retome a atividade nos imóveis desta.

21 DAS DISPOSIÇÕES Ftr{ArS

21.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a
proponente sujeita à condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para
cumprimento do contrato.

21 .2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado
total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no
art. 65 da Lei n' 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou
reclamação, nos termos dâ Lei pertinente.

2l .3 À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitâção.

JLq
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21.4 Em observação à Resolução CODEF AT-224199, obedecidas às exigências legais;
recomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas
pelo SINE/GO.

2l .5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666193 e na omissào
desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional
de Educação da Subsecretaria Metropolitana.

2l .6 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementâr a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentação), documento procuratório e identidade do representante ou
preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

2l .8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se â presente Convite, que terá sua cópia afixada
no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiânia, no C. E. Deputado
José de Assis, Prefeitura, Fórum e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão Especial de

Licitação à disposição dos interessados no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis pelo

e-mai I prestacaodecontas.sume@seduc. go. gov.br.

21.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,

implica na tácita admissão de que as informações técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana de Educação, em Goiânia-GO, aos 2l dias do mês de julho 2020'

Márcia Ap da ijo de Deus

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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ANEXO II - CARTA Df, APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:04/08/2020

Convite n.' 06/2020

A Comissão Especial de Licitação do Conselho Regíonal de Educação da Subsecretaria

Metropol itanâ Prezados Senhores.

_(nome da Pessoa Jurídica)-, CNPJ,4V1F n." , sediada 

-(endereço 

completo)-, tendo

examinado o Editat, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele

referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

ay Que o profissional detentor do(s) âtestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em

nossa documentação para est€ edital, será oResponsável Técnico/Legal que acompanhaú a execução

da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica,
tomando ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao

disposto na Resolução n" 071 do INSS.

c I ) O valor de retenção de I I oÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERÂDAS, seguindo o que determina

o Art. 7", §6", da Lei 12.54612011. c2) A identiÍicação da planilha de execução da obra

(Onerada.i Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela
CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatória, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário noturno
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de
menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze) anos;

0 Que esú de acordo e âcâta todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes
do termo de su.jeição do Edital, conforme Anexo III.

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as
condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

al
o1,)4

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tâl
investidura
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ANf,XO III _ DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A _(nome da Pessoa Jurídica) esta de acordo com o Edital
CON\TTE n" 06/2020 Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, DECLARA
que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minutâ contratual, bem como
de sujeição às condições fixadas pelo Conselho Regional;
02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações
constantes da documentação e propostâ que apresentar, e que fomeceú quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
fomecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela
Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico
especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e

moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais

dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em

suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e
relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

01 - A qualquer momento e por necessidade d(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de

equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do Conselho

Escolar, sem ônus de mobilização pam esta, ainda que não previsto, em prÍtzo compatível com a

necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com

o cronograma físico-financeiro a partir da datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra§) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

t0 - Que Autoriza o Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria Metropolitana proceder quaisquer

diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quaiso licitante

mantem transações comerciais.

tl - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade- aos dias de de

th
?

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Juridica, com poderes para tal investidura.
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:D410812020

LrcrTAÇÃo coI.wlrE N" 06/2020

A COMISSÃOESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DA
SU BSECRETARIA METROPOLITANA

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)-, CNPJ/MF n." , sediada 

-(endereço 

completo)-, tendo
examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos

servigos motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta, cujo preço global é de RS_
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessiírios para execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha
orgamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar
da data de sua apresentagão, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente mâteriais e mão-de-obra de l' qualidade, e ainda que a variação
de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco)
anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma
físico-fi nanceiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura.

4
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ANEXO V- DECLARAÇAO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICITAÇÃO CONVITE N' 0612020

À covlssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO Do CONSELHO RECIONAL DE EDUCAÇÀO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

Declaro para os devidos fins, que
portado(a) da Cédula de Identidade n'

CPF no representante legal da Pessoa
inscrita no CNPJ sob no

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão
executados os serviços, referente ao Convite no 002/2020, Processo no 20190000606973 5.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de algquadas informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da
Pessoa Jurídica,

"o
ou'-)
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ANEXO VI - DECLARAÇAO DE PARENTESCO

Data: 04/08/2020

LICITAÇÃO CONVITE N" 06/2020

À courssÃo ESnECTAL DE LrcrrAÇÀo Do coNSELHo REGToNAL DE EDUCAÇÃo DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA

§qry@Pessoa Jurídica)
no CNPJ/MF sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

através de representante legal, nome),
(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o no _, poÍador da RG no

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em
seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores,
detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretâria de Estado de
Educação/Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, que atuem diretamente
na realização do certame e/ou na pôsterior formalização contratual.

Local e Data

Representânte Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs. : A falta de alsuma d info deste enset ará na INABILITAÇIQir Pessoa

Jurídica.

30
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ANEXO vII - Df,CLARAÇÃO DE SEGT]RANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data: 04108/2020

LrcrTAÇÃo coNVrTE N" 06/2020

À corrarssÃo ESeECTAL DE LICITAÇÀo Do coNSELHo REGtoNAL DE EDUCAÇÀo DA
SUBSECRETARIA M ETROPOLITANA"

(Nome da Pessoa Jurídica
no CNPJ,MF sob o n'

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

através de representante legal, (nome),
qualificar) _, inscrito no CPF/MF sob o no _, portador da RG no

DECLARA, sob as penas da lei, que âtenderá as Normas Regulamentadoras
da Poúaria n" 3.214178 do MTf,, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e. que tem condições
de apresentar as documentações solicitadas nalnstruçâo Normativa n'OO7l20l7-GABISEGPLAN,
de25108117, conforme Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes pârâ tal
investidura.

Obs.: A ânexo SCLASSIFIC ÇAO da
Pessoa Jurídica.

das

3l
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ANEXO VIII _ MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o 12020 qte celebram o Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana e A EMPRESA
seguir descritas:

para os fins que especifica, sob as condições a

A Coordenação Regional de Educação de Goiânia, por intermédio do Conselho Regional de
Educação da Subsecretâria Metropolita, CNPJ N." 05.919.32110001-08, pessoajurídica de direito
público interno, representado neste ato pela Presidente ..,.brasileira, estado civil,
residente e domiciliada em Setor inscrita no RG sob o no

e no CPF sob o no doravante denominada
CONTRATANTE e a Empresa

............. pessoâ jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome),
portador da RG n. E CPF N. com seus atos
constitutivos registrados no(a) J UCEG, sediada em ........................, na ....... inscrita
no CNPJ/MF sob o no............. Inscrição Estadual no............ doravante denominada
apenas CONTRATADA, tem entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei no

8.666, de 2l dejunho de 1993 e sua alterações posteriores, o Contrato n'.01 /2020, conforme Edital
Convite n.o 0l/2020 do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitânâ,
processo n.o , sob o regime de execução empreitada por preço global,
mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas

I . CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l. Constitui objeto do presente ajuste a REFORMA no C. E. JOSÉ DE ASSIS, situado na
Rua Cl21 com 117, Qd. 219, Jardim América - Goiânia - Goiás, conforÍne Projetos e

toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que inte$am o edital, independente
de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIçOS PRELIMINARES

TRANSPORTES

SERVIÇO EM TERRA

FUNDAÇOES f, SONDAGENS

ESTRUTURA

INST.ELET,/TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTTIRA

INSTALAÇOES IIIDRO.SANITÁRIAS

INSTALAÇOES ESPECIAIS

ALVENARIA E DTVISóRIAS

1. A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a

serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela homologado nesta licitação.

2 CLAUS SEGUNDA - DAS OBRIG A OES

2. I DA CONTRATANTE

2.1.1 compete à unidade Escolar, por intermédio do conselho Regional de Educação da

S ubsecretaria MetroPolitana:

bl,
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2.1 .1 .1 Acompaúar e fiscalizar a execução deste contràto, comunicando possíveis inegularidades

ao setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizzr a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados
juntaÍnente com Fiscal da SEDUC.

2.1.1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos

dentro das normas do contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, desçontará dos pagamentos que efetuar, os

tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas

nos prazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer
paÍe da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com
imperícia técnica comprovadâ, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda,
em desacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.666/93.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 5yo do valor global da obra até sanadas todas as

irregularidades constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para
entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRÂTADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e

demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1 .l Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do
objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado
pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A, CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de
primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos
pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a
execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações hibuuírias e sociais
admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer rratuÍezÀ, inclusive o caso de dano ao patrimônio de
terceiros que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE. em razão de ação ou omissão de
prepostos da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 i, expressamente vedâda à subcontratação do valor total do contrato, a subcontrâtação
parcial poderá ser possível com anuência da titulâr destâ Pasta, devendo apresentar o limite
máximo e os serviços passiveis para â subcontratação parcial em relaçâo ao valor totâl da obra.
Adicionalmente deve ser aprêsentada a documentâção de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o
contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa subcontratada.

2.2.1.5.1 A contratâda se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontrâtação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1 .5.3 Os servigos passivos de subcontratação são:

a,; Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálical
c) Subestação;

d) Estruturâ Lajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;

0 Central de Gás:
33q
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g1 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Esquadrias Metálicas, e;
i) Transporte de Entulho

2.2.1.6 Substituirj sempre que exigido pela CONTRATAITTE e independente de justificação por
parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço
público;

2.2.1 .7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito
pela CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.L8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislagão pertinente
e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição
imediata dos profissionais, nos câsos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que o
empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
responsabil idades contratuais.

2.2. I .l I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n' do Convite,
Contrato e do Convênio Federal a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detâlhes, bem
como a estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTf, que
serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRÂTADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra,
com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRÁTANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado nâ execução de serviços de
modalidade elétrica, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados
de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n.23.569/33; Decreto Federal n.

90.922185, Resolução n.218/73 e Resolução n. l0l0/2005.

2.5.1 Em atendimento â Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, a qual dispõe

sobre os procedimentos e requisitos mÍnimos a serem seguidos nos §q4B!q!!919l§9!rizeç&
dos serviços realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das

Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a Pessoa Juídica Contratada

deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa

Jurídica Contratada;

tl - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nasdependências da unidade escolar;

1r - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica

contratada;

rV- Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço

confinado, quando for o caso) de todos osempregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolari

v - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de seguranga em

coniormidade com as NormasRegulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais comó: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -

l2), trabalho em altura §R 35) e outros;

vt - cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos

aos émpregados que irão trabalhar naunidade escolar;

clorÁs
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2.5.2 Ai consid o o esta onoA 50 da N ativa 07 17-

GAB/SE GPLAN ,_3_Pessoa .Iurídica Contrâtâda m rom se-a com intes i

conforme as exlpencrâs lesais:

I - Formar sua Comissão lntema de Prevengão de Acidentes (clPA) ou Designado de GIPA conforme

determinações da NR-5 da Portaria

3.2t4178:'

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e funcionamento, bemcomo, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, daPoíaria 3.214178 do MTE;

r - Registrar a comunicação de Acidente de Trabalho (cAT) na ocorrência de qualquer

acidente com seus empregados nas dependências ou aserviço da Unidade Escolar Contratante, bem

como nos ocorridos nos trajetos;

Iv - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato,
para os quais os trabalhadores ainda não foramtreinados, antes do início da execução das respectivas

âtividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

v - Responsabilizâr-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se

necessário, solicitar o auxílio da contratante
(verifi car isto juridicamente);

vt - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA
e PCMSO para as atividades / serviçoscontratados;

vtt - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhosi atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura §R 3 5),eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos §R l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do
MTE;

2.5.3 A Coordenadora Regional de Educação da Coordenação Regional de Educação de Goiânia
contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Jurídica contratada, quanto ao cumprimento
das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em
caso de reincidência ou resistênci4 respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as
exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulâmentadoras do MTE,
com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2.5.4.1 Os documentos âos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos. no ato da assinatura
contratual, ao(a) Diretor(a) contratante, que os encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver
(Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para validação em 5 dias;

*Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade
escolar, que serão apresentados ao FISCAL da obra, indicado pela Superintendência de lnfraestrutura
da SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUSULA Tf,RCEIRA _ DO PREÇO E COI{DIÇ Õrs or PAcAMENTo E
REAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO

3.1 . I Os serviços custarão à CONTRATAI\ITE
), que serão pagos

2,\
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à CONTRATADA de acordo com o cronograma Íisico-financeiro, contados a partir da apresentação
das Notâs Fiscais correspondentes, devidamente atestadas, concluído o processo próprio para a
solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagará à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições
mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela
Prefeitura do Município no qual a Pessoa Jurídica se localizâ.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

3.1.3.5 Declaração Conúbil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regular e que os
serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de I loÁ do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,
retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", da Lei
n" 12.54612011 .

3.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.
Para efeito da retenção, o valor da mão-deobra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela

CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da lu medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados
no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia dâs Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

3.4 DO REAJUSTAMENTQ

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade seú de 0l (um) ano, contado a paÍir da data de

apresentação do orçamento â que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice

Nacional do Custo da Construção - OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(I/Io)
Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento

a que a proposta Se referir. Io - indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se

referir.

4 CLÁUS QUARTA _ DOS R.ECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOSI.JLA

3br
4.1 A presente licitâção correrá a conta dos seguintes recursos orçamen!ários:

-Dotâção Orçamentária: fl
-ClassiÍicação Funcional: !1!!l

m|Ás
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-Natureza: ll
-Fonte:100

-Valor totâl:

R$ ???? (por

extenso) -

Data:

DO PRAZO E PRORROGA ÇÀo5 CLAI]SULA a A_DA VIG

5.1 O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da assinatura, ficando a

eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRÁTADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portarlâ

e Cronograma Fisico-Financeiro.

5.4 PRORROGA AO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal no

8.666193 e a legislação peÍinente.

6 CLÁUSULA SEXTA . DA FISCALIZAÇÃo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário
de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizaçào
dos trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diario de
Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de
seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotaçõ€s obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a
CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisagões,
alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.4.2 A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra
deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou
não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

ó.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

S..ÍêtiÍiade
E tado da .
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6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à Íiscalização;

6.5.1 .4 As datas de conclusão de etapas carâcterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1 .5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As resposüas às interpelaçoes da fiscalizaçâo:

6.5.1 .7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1 .8 Outros fatos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações,
prâzo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com conespondência
simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratada;

6.5.2.6 OuÍos fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA _ Do RECEBIMENTO DoS SERVIÇOS

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍes, após o decurso do
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas

no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes necessários.

8 CLAUSULA OITAVA _ DA EXECUÇÃo

8.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

8.2 A contratada só poderá executar os servigos se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à

contratada em epígrafe, farâ parte integÍante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao

pagamento de parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a

especificação, o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE. a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma

realizada pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essâ tenha sido executada com

imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com as

31q
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determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais attextrs ao edital, além do recomendado

;;i;il;i;ça[ nos termos do art. 69ãa Lei 8666193 e as normas da Lei n' 8'078/90'

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações

it"ni"". 
" 

Cionograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço'

9, CLÁUSULANONA-DASALTERAÇÕES

9.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não-há

possibilidade de formalizaçáo de termó aditivovisando eventuais acréscimos de serviços, salvo

nos 
"usos 

e*""pcionais e dàvidamentejustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não

configurem faiha do órgão gestor na élaboração do projeto ou desconhecimento por parte da

CONÍRATADA do loàl onde os serviços serão realizados, nos termos do §3" do art' 65 da

Le|n".8.666193, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

IO, CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÃO

l0.t O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.2 10. I .l Por mútuo interesse e acordo das paÍes;

10.2.2 Por inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contrâtuais e as previstas em lei ou regulamento.

10.2.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de inteçelação judicial ouextrajudicial se os serviços revelarem má

qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.2.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ouextrajudicial, se Íbr decretada concordata ou falência
da licitante vencedora;

10.2.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

10.2.6 Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

10.2.7 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de
Infrâestrutura a comprovar a impossibilidade deconclusão da obra no prazo estipulado.

10.2.8 O atraso injustificado no início da obra.

10.2.9 A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Superintendência de
Infraestrutura - SUPINFRA.

10.2.10 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

10.2.1I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no
Diário de Obra.

10.2.12 A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

10.2.l3 A alteração Social ou modificação da Íinalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique
a execução do contrato.

l0.2.l4os casos de rescisão previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta Cláusula acarretârão as
consequências previstas no Artigo 78 a 80, da LeiFederal n'8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato.

10.2.l5 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia,
se houver; os pagamentos devidos pelaexecução do contrato até a daÍa da rescisão; o
pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta,
nos seguintes casos:

33
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10.2.15.1 Quando o Conselho Escolar via Superintendência de Infraestrutura suprimir os serviços além
do limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial do contrato.

10.2.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrita. suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, sendo facultado à contratada optâr pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

10.2.15.3O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou gueÍra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

10.2.15.,1A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, Iocal ou objeto para execução de
obra, serviço ou fomecimento, nos prazoscontratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto.

10.2.15.5Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esferaadministrativa a que está subordinado o
Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

10.2. t5.6 A oconência de caso forhrito ou de força maior, regularmente comprovadâ, impeditiva da
execução do contrato.

t0.2.15.7 O presente contrato poderá ainda ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência
da Secretaria de Educação medianteautorização expr€ssa do Secreüírio, tendo a contratada
direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

I ]. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS SAN Çôrs atttINIstRATrvAS

I 1.1 A recusa injustificada do adjudicaLírio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçío, caÍacteÍiza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

1 1.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo

os seguintes limites miíximos:

1 - l\yo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no derecusa do adjudicatrírio em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de sua convocaçào:

lt 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ousobre a paÍe da etapa do cronograma fisico de obras

não cumprido;

|t - 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronogramafisico de obras não cumprida, por dia

subsequente ao trigésimo.

I 1.2.1 A multa a que se refere este artigo nAo impede que a Administração rescindâ unilateralmente

o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei'

.3 A multa deverá ser recolhida no prazo mríximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pelaSecretaria de Estado de Educação'

|l.4 os valores das multas de mora poderão ser descontadas dâ Notâ Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existéntes na Secretariade Estado da Educação em relação à

bontratada. na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório qo

a
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ll.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa, meàiante ato cloConselho Escolar, devidamente justificado.

ll.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçâo, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração'poderá optar pelaaplicação da pena de Advertência, nos termos do

inciso I do art. 87 da Lei n" 8.666/93.

tt.i As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser descredenciada porigual período, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais.

I t.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso ll do mesmo artigo,facultada a defesa previa do interessado, no

respectivo processo, no pràzo de 5 (cinco) dais úteis.

I L9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competência exclusiva
do Secretário de Estado de Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podeMo a reabilitação ser requerida após 2

1dois.1 anos de sua aplicaçào.

ll.t0 Em qualquer hipótese de aplicação de sangões será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

I2. CLÁUSULA DÉCTTT'IA. S UNDA -DA CONCILIA ÇAO E MEDIAÇAO

12.1 As controvérsias eventuâlmente surgidas quanto à formalizagão, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA). na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018.

I3. CL D TER EIRÂ-DA MPROMI RIA

l3.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão,
no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307.
de 23 de setembro de 1996 e da LeiComplementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 201 8, elegendo-
se desde já para o seu julgamento a CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), outorgando a
esta os poderes para indicar os iírbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder
Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo l.

14. CLAUSULA Df,CIMA UARTA_DO RfG TR

14. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n" 5.194, de
14/12/66 e resoluçáo 425, de l8ll2ll998, do CONFEA.
15. CLAUSULADECIMA UINTA - DA PONSABILIDADE CIVTL

l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor
Competente desta Pasta.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃo

16. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo
descrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

I7. CLÁTjSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VL\-CULAÇÀO

I 7. I Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n 0l12020, vinculando-se ao
Processo no e proposta da Contratada.

\rt
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18 CLÁUSIJLA DÉCtrvIA oTTAvA - Do FoRo

18.1 - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da
Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso
Xll, da Lei n' 8.66611993 e Leí 17 .928/2012.

E, por estârem j ustas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor, na presença de (02) duas testemuúas.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitânâ, em Goiânia-GO., aos
dias do mês de de 2020.

NOME

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metopolitana

CONTRATAITTE

CONTRATA'A

TESTEMLINIIAS:

Nome

RG n. ':

CPF n. ":

Nome:

RG n"

CPF n. ":

r)),
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ANEXO T DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, notocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja
dirimida amigavelmente entre âs pâÍes (precedida da realizaçáo de tentativa de conciliação ou
mediação), deveú ser resolvida de forma definitiva por arbitragcm, nos termos das normas de
regência da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA
ADMIN ISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2)A CÂMARA DE CONCILIAÇÃo. veoleçÀo E ARBITRAGEM DA ADMTNISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior
ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. l4 da Lei Complementar
Estadual no ll4, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento
Intemo. onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

+) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as norÍnas integÍantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbihal o rito previsto nas nornas de regência (incluso o seu Regimento
Intemo) da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

1996, na Lei n" 13.140, de 26 dejunho de 2015, na Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulho
de 201 8 e na Lei Estadual no 13.800, de I 8 dejaneiro de 2001 , constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7)A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas ashipóteses de sigilo previstas em lei'

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. Aeventual propositura de medidas_judiciais pelas-partes

deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E

ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). e não implica e nem deverá ser

interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente

cláusula arbitral.

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, em Goiânia, aos dias

do mês de _ de 2020

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

NOME

lo Membro Fiscal do conselho Regional de Educação da subsecretaria Metropolitana

CONTRATADA:

NOME

NOME-

@rÂs
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PROJETOBÁ§IEO
I,FI N' 1?.928,D8 27 DE DFZEMBRO D§ 2OI2

I. I),ITRODUÇÃO

1.1. Finalidade
O presente Projeto Básico tem por fnalidade esr,abelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fxar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para execúar obras
de construçào civil para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

12. Obje to
Contralação de empresa especializada em prestar Serv(os de Construção Cird conforme
Projetos, Planilha Orçamentaria, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.
AssuÍlto: Reforma da Unidade Escolar
Unidade: Colégio Estadual Deputado José de Assis,
Endereço: Rua Cl21 com C117, Quadra 219, Jardim Américq Goiânia-Co.
Município: Go iânia-G0.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia.

13. Justificativa
A presente contratação justifica-se devido à necessidade da reforma de todo o telhado do Bloco
l, hocando estruturas, telhas e os forros.

Outra necessidade nesta Unidade Escolar é a acessibililade, porlanto serão implantadas rampas

acessíveis, pisos üíteis dentro e em torno de toda a ca\ada que a rodeà e no interior da mesma,

tambóm serão adaptados os banheios para deixá-los acessÍveis.

1.4. A Obra
A reforma a ser executada nesta rmidade contempla toda a unilade somando no total uÍna área

de 3.406,52nf.

Serão reformas que atendam às necessidades da unidade escolar, melhorando a estrutura flisica

do prédio educacional

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE F](ECUÇÃO ADOT.{D.{

RL}ORMA EMPREITADÀ POR PRIdO GLOBAL

SecÍetaria de Estado dâ Educaçào - Goiás

Supe.intendencia de Infiaestruturâ - Gerênciâ de PÍojeos e Infi'aestrutura e CeÍência de Manutençào Predial

Av. Anhan8uer4 D" 1630, Setor Leste Vila Novq CEP: 74 643-010, Goiânú{O
http s :,'/site educacrr,. sr,- lov.br/
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2 DA DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

2.1. Defnições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurílica signaúria do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaú de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC.@;
2.1.3. LICITANTE: Pessoa fsi,ca ou jurídica babilÍadâ para partbbar do processo licitatório e

ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Reguhmentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaú de Estado da Educação de Goás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacbnal de Pessoa Jurílica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. 1. I 0. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2. l. 1 1. RRT: Registro de Resporsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Trftmal de Contas do Estado.
TCU: Tribural de Contas da União.

22. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2. 1. NBR 748012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especifrcações;

2.2.2. NBR 61182007 - Projeto de estruturas de concrcto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2m9 - Estabilllades de encostâs (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567111»0 - Parttipação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenhaú e

ArquÍetura;
2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de

Edifrcações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Díeta sobne terreno de Fmdação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Mateúis Componeúes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10.NBR í10:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações eléficas de baixa tensão;

2.2.11.NBR 6l5l - Proteção contra choques eletricos;

2.2. 12. NBR í19 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 562611»8 - lnstalâções de Água Fria;

2.2.14.NBR l0844ll989 - Irstahções Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 lnstalações Prediais de Esgoto Sanitiário;

2.2.16.NR-10 c/c o art. 2', II, "c", da Lei n" 19.145 de 2911212015;

2.2.17. ABNT NBR 9050/2015 Acessibilidade às Edifraçôes.

{

\{f

Secretaria de Estado da Educaçâo - Goirís
Sup erintendência de Infi'àestrutúa - Cerência de Projaos e InÍiaesrÍut ura e Cerência de M snutenção Predial

Av. AúatrguerÀ n" 1630, Setor Leste Vila Nova CEP: 74.643-010, Goiânia-GO
http s ,/site- educscâo. go_ gov. hÍ/
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3. DA euAI-rrrc.tçÀo rÉcNrcA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurftlica);

3.2. A Empresa liciunte deverá ser hab itada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-C,O).

33. A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fomecida(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direío públbo ou privado, que comprove(m) que a mesma tenha

cxecúado, a contento, contratações de nanrreza e wlio compatíveis com o objeto em questão.

3.4. A Enrpresa licitante deverá apresentar certidâo de registro no CREA eiou CAU, bem como

certidô€s de regularilades de pessoa fisica e jurídica do profssional responsável peh empresa e

seus serviços.

35. No caso de a empresa ltitante ou o responsável técnbo não serem regisrados ou inscritos no
CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste

órgão regona I por ocasião da assnahm do contrato

3.6. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entresa dos documentos de habilitzção, de profrssionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, peh enti:lade profssional competente relacionada às caracteristicas

dos serviços linúados à parcela de maior relevância solicitada jwrto ao Edital (Engeúeiro Civil
ou Arquiteto).

3.7. A Empresa licitante deverá apresentar Certidâo de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entiiade profissional competente, em nome do Drofissional responsável técnico

pela empresa proponente, rehcionadâ às características dos seniços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.8. As comprovações de vínculos entre os profssionais e a empÍesa licitante poderào ser

comprovadas através de:

a) Relação empregaticia por carteira de trabalho e prerilência social - CTPS: identifrcação de

seu portador. página relativa ao s€u contrato de trabalho ou liwo de regisho de ernpregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serv(o de prof:ssional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem lichados, ou;

c) Socios ou Diretores estatutarios da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social

que tenham o regisho junto ao CREA e/ou CAU.

;I

Secrelaria de Estado da EducaÉo - Goiás

Superintendência de Infraestrutura - Genência de PÍojetos e Infi:aestrutum e GeÍência de Manutençào Predial

Av. Atrhatrguer4 n" 1630, Setor Leste Vila Nov4 CEP: 74.fl3-010, Goiânia-Go
htlDs://site edncac€o. ql. lmv. h'/
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Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municrpais.

Íabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básrco.
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4. DAS ESPECIFICÂÇOES DOS SERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrião deste objeto, aliúando os seguintes serviços:

4.I. REFORMADO TELTLADO DO BLOCO 1:

- Demolir forro PVC com estnrhra;

- Remover telhas cerâmicas plan e aproveitar uma parte;

- Demolí estrutuÍa de madeira do telhado;

- Executar estrutua metálica para telbado;

- Executar pintura da nova esfutura melálica;

- Instalar novas telhas cerâmicas plan

- lrstalar telhas cerâmicas phn reaproveitadas;

- Executar cuneeira nos telhados;

- Executar embocamento nos telhados;

- Irstalar novo forro PVC com estrutura nos ambientes.

42. MUROLATERAIS:
- Remover portâo de grade exbtente - l00x215cm;

- Demolir muro de ahenaria existente - H:2l5cm;

- Executar muro em akenaú - H:250cml

- Executar chapisco, reboco e pintura do muro novo;

- Instahr 0'l porta padrão AGETOP PF4 - 90x2lOcm;

- Executar vergâ da porta nova;

- Executar pintura da nova porta, tinta esmalte com f,rndo

4.4. PORTÃO ACESSO LATERAL:
- Remover portào existente - 350x220cm;

- Instahr novo portão padrão AGETOP PT4 - 280x22ftn

- Executar pinnra do portão, tinta esmalte com fimdo;

S€cretaria de Estado da MucaÇâo - Goirás

Superinrehdência de Tníiacstrutura - Geràcia de Projetos e Tnfiaestrut$a e Gerência de Manutençào Predial
Av. Aúanguer4 n" 1630, Se{or Leste Vila Nova, CEP: 74. 3-010, Goiânia-Go

http s /site.educâcaÍr- err. eov br/
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43. ACESSIBILIDADE:
- Demolt parte da rampa existente em concreto;

- Executar rasgo no piso para instahr pisos tríteis em placas pré-mohadas;

- Executar atvenarias para rampas;

- Executar aterros;

- Executar chapisco, reboco e pintua nas laterais das ranpas;

- Executar piso em concreto na rarnpa.;

- Instalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc;

- Instahr pisos táteis de alerta e direcionais emborrachados;

- Instahr pisos táteis de alerta e direcionais em placas pré-nnldados.

Á)t
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45. REFORMA BANHEIRO MASCULINO:
- Rasgo na parede para instalação de tubulações;

- Removerpeças hi&ossanitárias - 05 vasos saniúrios danificados;

- Remover preças hidrossaniÍárias - 05 váhrüs de descarga;

- Remover peças hilÉulicas - 02 torneiras;

- Remover 0l porta - 70ú00cÍU

- Iústâlar peças hidrossanitírias - 05 vasos sanilirios nor.os;

- Instalar peças htlrossaniúús - 05 váhulas de descarga antivandalismo;

- Instalar peça hidráulica - 01 lavatório;

- Instahr peças hiJráulicas - 05 torneiras;

- Instalar baras de apoio - 40cm e 80cm;

- Instalar porta padrão AGETOP PF l0 - 80x200cm;

- Executar pintura da porta tinta esmahe com Íiurdo;

- Executar reboco, eÍnassamento e pintura onde quebrou a parede para a troca de peças

hidrossaniúús.

4.6. REFORMA BANHEIRO FEMININO:
- Rasgo na parede para instalação de tubulações;

- Remover peças hidrossanikírias - 07 vasos sanitrírios danificados;

- Remover peças hilrossanikírias - 07 váfuulas de descarga;

- Remover peças hidráulbas - 02 tomeiras;

- Remover 0l poúa - 70x200cm;

- Instalar peças hidrossanitáús - 07 vasos sanilários novos;

- lnstalar peças hklrossaniúrias - 07 váhulas de descarga antivandalismo;

- Instalar peça hiclníulta - 0l lavatório;

- Instalar peças hidráulicas - 05 torneiras;

- Irstalar barras de apoio - 40cm e 80cm;

- Instalar porta padrão AGETOP PFl0 - 80x200cnu

- Executar pintura da porta tima esmahe com Íündo;

- Executar reboco, eÍnassamento e pintura onde queb,rou a parede para a troca de peças

hídrossaniúús.

4.7. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material úo mais utiliável ao longo da execução dos servlos contatados.
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- Executar complemento de muro - H: 220cm;

- Executar chapisco e reboco no complemento de muro.
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5. DO VALOR DOS SER\IIÇOS

VALOR PROJ SIO BASICO: R$ 330.000,00 - oNERADA

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL OU SERVIÇO

0l
Fatação de enrpresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha

Orçamentiiria, Memorial Descúivo e Cronogama Fhico-Financeiro, relacionados com os

sen'iços discriminados:

PREÇO TOTAL
(R$)UNIDADE QUANT.

PREÇO
UNIT (R$)

E\{ITINS R-U,ACIONADOS
PIÁNILTIA.

1ri.59e.20SERVIÇOS PREUMNARES l

3.O'71 .91lTRANSPORI'LS

E51.46SERVIÇO EM TERR{ I

38,12LSTRUruRA I

l 42.216.40DisTA I-AÇÔES sÉrnrcns

I li.396.1r2
INS'I'A I-AÇÕES
HIDROSSANITÁRIAS

NSTALAÇÕES ESPECIAIS l 27.51 r.28

AI,\FNARIAS E DMSORIAS l 2.252,04

ESTRUTLIRAS METÁUCAS I t3'7 .46'7,t6

COI]LRTURAS I 19.687,91

ESQUADRLAS ME'|ÁUCAS I 7 .2',79.87

REVESTIM E\TO DE PAREDE I 1.42s,34

I 24.216,34

REVEST IM BITO DE PISO l 5.835.13

FERR,\CEN S l 3.192.t2

ADMINISTRAÇÃO l 16.810.81

Pl\] []R\ I 10.825.56

DI\ERS OS I ) 44 )'l
'IC) t Ar-: 330.000.00

I

I
II
I

PARCII-A DL, M^loR RE-L\'ÂNC l,q:

sRvrÇo / DLscRrÇ.{o UNIDADE QUA\T.
P^RCIL{ DI] }IAIOR
RFrn ÂNc rÀ (so%)

COBERTU RA COM TELHA CERAMICA rn' 368,00 t84.fi)

FORRO DE PVC rf §q) í)l 296.0)

ü
I
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6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAXTENTÁRIA
Para a obra dc REFORMA da uni&de cscolar COLEGIO ESTADUAL DEPUTADO JOSÉ DE
ASSIS, foram elaboradas as planilhas orçamenúrias estimadas com as tabelas ONERADA e

DESONERADA.
Foram utilizados conrc referêncà os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitririos elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

A1ós a elaboração das planilhas, verifrca-se que a ONERADA é a mais vantajosa, conforme aÍ, 30

da Le i Fede ral I .666193.

7. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prâzos estabelecidos,

inchsive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes

no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l de juúo de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, fipando estipuladas as seguintes

penalidades, além das demais preristas em norna pública (da qual não se pode alegar

descoúecimento) e mencionadas no contrato:

7,1. A recusa injustifrcada do adjudicatário em assinar o contrâto, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, càÍactei,za o descumprimento

total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legaknente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustifrcado nâ execução do objeto da licitação, sem preju2o das demais sanções

regulamentares pÍevistas, o contratado estará sujeto à aplbação de muha de mora, obedecendo

os seguintes lirnites nliximos:

| - l1o (dez por cento) sobre o valor da notâ de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inchsive no de recusa do adjudicatirio em firmar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data

de sua convocação;

lI - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tr!ésimo dà de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras nào

c umprido;

lll - 0,7yo (sete déc imos por cento) sobre o valor da pane do fomecimento ou sen'iço nâo

realizado ou sobre a paÍe da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprida, por dà subsequente

ao trigésimo.

7.2.1. A multa a que se refere este art[o não impede que a Administração rescinda

unilateraknente o contato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

73. A multa deverá ser recolhkla t:ro pram máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretariâ de Estado de Educação;

7,4. Os valores das multas de nrcra poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à

Contratada, na forma da lei. respeitados os princípios da ampla defesa e do contradilório;
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75. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e por

conveniência administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educaçâo deüdamente

justifrcado;

7.6. Peh inexecução total ou parcàl do objeto da licitaçào, a depender da graüdade do ato pratbado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência. nos termos do inciso I do

an. 87 da Lei n" 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatorbmente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a lbitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das múas previstas

neste Editâl e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do aí. 87 da Lei n'8.666/93 poderão ser aplrcadas

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dah úteis;

7.9. A sanção estabebcila no inçiso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de conpetência exchsiva

do Secretario de Estado de Educação, facúada a defesa do interessado no respectivo processo,

Írc pram de l0 (dez) dias da abeúura de vista, podendo a reabilitação ser requerida aÉs 2 (dois)

anos de sua aplicação;

7.l0,Em qualquer hfótese de aplicação de sanções será asscgurado á lbitarte vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantà dos servhos será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento defnitrvo dos

serv(os. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defehos ou problemas

causados peh mií execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que com@m a descr(ão do objeto devem ser cobertos pela garantra da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.
83. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços,

em prazo não superbr a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso nâo acarretará ônus para a

Contratante .

84. Todos os serviços devem estar em conformidade com a polÍtica de garantia do mesmo, nào

sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da

garantia ou nâo reahzação da assistênch técnica pelo prôprio executor quando solicitada;

9. DOPRAZODEENTREGA
O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vncuhdo ao Cronograma Físbo-
Financeiro. Ressaha-se que a paratisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,
interrompe o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contrahral que vohará a correr, pelo

seu saldo remanescente, quando da retomada da ob,ra.

q
lr
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lO.Do RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

l0,l.Conctuída a obra, a contratada cientifrcará a contratante por mekr de notifrcação entregue ao

gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceifação da obra.

10.2.0 recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso I, 'h" e

"b", Lei Federal n.' 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório
a) Em até 15 (quinze) dias cônsecuti\.os após o recebimento da notifrcação mencionada

neste contmto. ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

e1êtuará vistoria da obra, para frrs de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do

contralo receberá a obra provisoriarnente, lar.rando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento ineguhr de qualçer das

condições contratuais, o gestor do contrato lalrará relatôrio circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabÍveis.

d) Caberá à contratada, uÍna vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no

relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificaçào,

ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como

as áulÍ. Baseando.se no manual "Obras Públícas; Recomendações Básicas para a
Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas", do Tribunal de

Contas da União, ao firal da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da

Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do

CONTRATADO a documentâçâo que rehate frknente o que foi conshrído. Essa

documentação é conhecida como as builÍ que significa'tomo constÍuído" - e deve

incluir todas as plântas, memoúis e especifrcações, com detalhes do que foi

executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado

deverá entregar o as built da obra, a firn de súsidiar futuras intervenções a tÍnrlo de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editaveis/originars

(extensões: .dwg, .docx,.xls,entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf, jpg, ente

outros) devdamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo
a) Apos o recebimento provisório, a 'Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encamegada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

defuritivo em até 90 (noventa) dias corridos aÉs o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissâo

receberá a obra definitivamente, lavrando o'Termo de Recebimento Def[ritivo", que

será assinado pelas paúes e encamiúado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções

resúantes da execução do contrato, a comissão lawará relatório de verilicaçào
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cbcunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver

constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas
a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicaçâo das sanções cabiveis:

b) Notifrcar a contratada para sanar as irregulariüdes constatadas, no prazo a ser

determinado na notificação, ao témino do qual se deve proceder à nova vistoria;

l0.3.Conerão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transpoÍe, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, cnfrn todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

II. DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇOES DO CONTRATO

I l. l. Fis calização e Re come ndaçõe s Ope racionais

It.l.3.

ll.l.1

fi.t.2.

11.1.4.

l 1.1.5

Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 5.[, Seção III, Capinrlo VIII, da Lei Esladual

n" 17.92812012, a fscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor c

comissão de fscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

Os fscais e o gestoÍ do contrato não terão neúum poder de mando. de gerência ou dc

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execuçào dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompaúamento e na

lscalizaçào do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução.

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo rnotir,o

de Í'orça maior.

A partir do início da obra, os Projetos. as ART's ou RRT's do responsáve I pela Obra e o

Diário de Ob'ra deverão permanecer no canteiro. O Diárb de Ob,ra é destinado a rcgistrar
as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços. cujas

anotaçõ€s deverão ser realizadas diaúmente.
a) São anotações obrigtórias no DÉrio de Obra as cond(ões do tempo, a descrição dos

equipamenlos incluíJos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro
Todas de pessoal o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fscalzação.
c) A cópia do Dário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.
Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fscalização.
A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaçe do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a previdência

Social nas planilhas ONERADAS. ou, retenção de 3,SYo para planilhas
DESONERADAS, segsindo o que determina o Art. 7., §6", da L€i 12.546/20ll.
A identificação da phnilha de execução da obra (Onerada/Desoncrada) podcrá ser
averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de
leis especifrcas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mâo-de-obra não
será inferior a 50oZ do valor da ÍàtuÍa emitida peh CONTRATADA.

ff
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l l. t.6. A possfuilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de curúo técnico. Por essa ra zÁo, peto rraf'Jrem e as características do

objeto a ser }citado, sempre que for julgado conveniente, deüdamente justificado e

aprovado peh CONTRATANTE, de acordo com o pârecer da fscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contratuais e legais, subco-ntratar até 30o/o (trinta por cento) do valor da obra
correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O lbftante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subconhalado(s) deverá(ão) manter regularidade Í-scal e

trabalhista. Os serviços passÍveis de subconhatação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estruturâ Metálica;
c) Estnrtura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gis:
0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

I 1.2. Obrigaçõcs do Contratante

11.2.1. Relacionar-se com â CONTRATADA através de seu preposto ou de seu lepresentante

legal
1 1.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e

com os pârâmetros de qualiJade e desempeúo deflrridos neste instrumento e nos demais

documentos que o integram;.i
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11.1.7. A SEDUC poderá, a qua\uer tempo, fscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação ügente sobre saúde e segurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidadc com o art.45 da Lei estadual n" 17.92812012, bem como o art. 40,

inciso X da Lei n" 8.666193, o cúério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos

contratos, deverá ser a data da apresentação do oÍçamento a que a proposta se referir,

pois reduz os problemas advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos

[ansoursos de vários meses entre a data base de estiÍnâtiva de custos e da abemra das

propôstas. Para efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os

índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Roleiro de Audiloria de Obras Públicas do TCA e exposto no

Ácórdõo n" 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime

de preço unilário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados

favorecem a quantilrcação com precisão dos servios rehcionados no orçamento do

objeto em questão. Poíanto. deve-se Ínanter o regime de Empreitada por PREÇO

GLOBAL.
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I1.2.3. Conferir e efetuar aceite ou rccusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso

não estiverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota FiscalFatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de ftuiIação por parte da CONTRATADA, ató a coÍnpleta rcgularização:

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediantc cmissão da nota fscal,;xn
parte da CONTRATADA, conforme contrato e â entrega dos serviços.

11.3. Obrigações da Contrâtâda

11.3.1.

11.3.2.

1 1.3.3.

A fscalização exercida pcla SEDUC não exclui nem reduz a responsabilida dc ú
CONTRATADA, inchsive perante tercebos, por qualquer irregularidade, e na suÍr

ocorrência, não implica correslnnsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

preposlos (AÍ1. 70 da Lei8.666193, com suÍrs afterações);

Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia

autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e I-nformações à Preüdência Social

(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houvcr dispensa peh Previdêncxr Social. neste

caso será r.mculada ao CNPJ da CONTRATADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Arotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou RegistÍo de

Responsabibdade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perantc

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engeúaria e Aglonomia (CREA-

GO) e Conselho de Arquitetura e Urbaúmo (CAU-C,O), sendo que uma via será

anexada à Prestação de Contas e a outra será encâminhada à Gerência de Fiscaliz.zrção

e Aconpaúamento de Obras da Superintendência dc Infraestrutura da SEDUC;
b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Especifrco do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global não há

possibilidade de Í'ormalização de termo aditivo úando eventuais acréscimos de servio,
satvo nos casos excepcionais e devidamente justifrcados, oriundos de alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou
descoúecimento poÍ parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
realizados, nos teÍÍnos clo § 3'do art. 65 da Lei n' 8.666193, e nos limites lxados no §2.
do referido artigo.

A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇôES E

CONSTRUÇÕES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa
n"007/201 7-GA&SEGPLAN, os quais constarão. obrigatoriamente, dos editais dos

processos licitatórios e, quando for o caso, de rodos os tipos de documentos contratuais. É
obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Púbüco(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC a exigência de:

r 1.3.4

I I .3.5

w

I - cópia atualizada do Programa de controle Médico de Saúde ocupacional (pcMso) d.a empresa
Contratada;

S€cretaria de Estado da EducaSo - Goiás
Supefinlandàcia de Ihfrae§trutura - Geíencia de PÍojetos e Infiaestrutura e Gerêhcia de Manutençào Predial

Av. Aúnnguera, n' 1630, Setor Leste Vila Nova CEP: 74.643-010. Goiânia-GO
https /sitc.educâcao_m_ L,()v br/
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III - Cópia atnaljzàda do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa
contratada, quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia ahralizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PC}ú{T) da emprcsa
contrâtâda. qualdo houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serliço tndividual e Específica (elétrica, trâbalho em altua e espaço
confnado, quando for o caso) de todos os empregados da contrâtâdâ que irão trabalhar nas
dependências da edihcação .furisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certúicados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos de segurança
em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletric idade (NR -I0 Básico), máquinas e

equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

V1i - Cópias das fichas de regstro da entrega dos Equipamentos de Proteção Indivrdual - EPI
Íbrnecidos aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC:

§ l" Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, no ato da
assinatura contratual" ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encamiúará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público),
onde houver (Coiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco)
dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da
Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável peh edifrcaçâo jurisdicionada à

SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho devcrão peínaneceÍ na

obra à dispos(ão da 1-rscalização.

l1.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5" da Instrução Normativa 0"1/2017'

GAEySEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-seá com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Ac identes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme

determinações da NR-5 da Portarn 3.214/78;,

II - Fornecer os Equipamentos de Proteçâo Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado

de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservaçào e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por palte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oc onência de qualquer acidente com

seus empregados nas tlependências ou a serviço da edfic ação jurisdicionada à SEDUC (Contratante),

bem como nos ocorridos nos trajetos i

Lr

Sôcretaria de Estado da Educaçâo - Goi:is

Superintendência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e InÊa€strutura e Genência de Manutenção Predial

Av. Anhàn8lrer4 n" 1630, Setor Leste Vila Nov4 CEP: 74'643-010, Goiánia-Go
htlo s:l/sit c.educacao m L'ov.br/
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II - Cópias atualizadâs dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADÂ que irão trabalhff nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;
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IV - Treinar os seus empregados, ern caso de identiíicação de riscos, após o início do contrato, para os

quais os trabalhadores ainda não foram treinados, autes do início da execução das respectivas
atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de conÍolc cxistentes, em

atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúamcnto do seu empregado acidentado

VI - Providenciar as afualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA c

PCMSO para as atividades / serviços contrntados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura OiR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

1 I .3.7.

I 1.3.8.

1 1.3.9.

É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) F'iscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionaü à SEDUC (contratante),

cópias dos documentos mencionados neste PÍojeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa no 007/2017-GABSEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edific ação

jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a ernpresa

contÍatada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobÍe

saúde e segura:rça no trabalho;

O descumprimento, a qualquer tempo, das cliíusulas contratuais ou da legislaçào referentc à

saúde e segurança no trabalho, implicará na apltação de advertência, multa e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência. respondendo por omissão quanto à falta

por nâo cumprí com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Normas Regulamentadoras do MTE, com adoçào das penalidades conratuâis, cspecialÍnente

caso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste. a empresa deverá entrar em contato

com a Superintendência de Infraestruflra da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localzada na

Av. Anhanguera, , n' 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP:74.643-010 - Coiânia - Goiás - FONE: (62)
3201-3067 / 3201-3M6 t 3201-3148 t 3201-3149 I 3201-3131.

Atenção:
Os arquivos contendo os projetos, phni'lhas orçamentárias. cronograma flsico lmanceiro c rnernorial
descritivo estâo disponír'e is no site: www.educa ao.qo.gov.br.

Superintendência de Infraestrutura, em Goiânia, aos 03 dias do mês de Julho de 2020

I
S€cretâria de Estado da Educaçào - Goiás

Supsrintendência de Tnfraestrutura - Gerência de Projetos e ÍnÊaestrutura e GeÍência de Manutenção Predial
Av. Aútrnguerrt n" 1630, Setor Leste Vía Novrt CEp: 74.643-010. coiâoia4o
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Grcnte de Proietos e Infi?estrutum

Secretaria de Estado da Educaçâo - Goiás

Superintendéncia de Infraestrultúa Cerência de Proietcs e In{iaestrutura e Gerência de Manutençào Predial

Av. Aúanguera r" 1630, Setor Le§te Vila Nova, CEP: 74 643-010' Goiânia{O
htrn s ://s ite- slucacao. !o. govirl

-4,a

15 «



É
:l

t
lotÍ

ii

"t :

;!. : i

@ i

[]

iJ

ú

l

,+:
r+-

i

-l

U

l
61

W

N

l
H;hil

il
I

l
L

=--:i I

tr

Ir---il

-Tí

t----

-l

:i

1
IL

ilL-i



N
N

É
l

t
lo
É

l '.
É-.i

0
b

l

I

l
.
L*

l
l

l

l

g

@

W

-l

rlir

lr

lrlt

( »fl

t
:

sn Ê/
t!,

'l

:l

I

l,

I

E

.!;i,t ,!

j
IE

Fl
al
[] l

I

Si

,I

=il

E

I

i

IE:

E



(onselho Je Aíouitctur,r
e trÍbanrsmo do'BÍasil

Registro de Responsabilidade Tecnica - RRT

1. RESPONSÁVEL TECNICO

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

9670356

Nome: Juliana Sousa Marquês
Registro Nacional: A'101293-2 Títuto do profissionat: Arquiteto e Urbanista
Empresa Contratadar Secretaria dê Estado da Educação
CNPJ:01.409.705/0001-20 RegistroNacionat pJ,t7BS2-7

2. DADOS DO CONTRATO

Contrâtante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO
Documento de jdentificação: 01409705000120
contrato. 030 vator contrato/Honorários: R90,01
Tipo de Contratante: Órgão Público
Celebrado em: 1410512020 Data de tnício: 1510512020 previsão de término: 31tOSt2O21

Após a conclusão das atividades técnícas o profssional deverá procedei a baixâ deste RRÍ

3. DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço. RUA C '121

Complemento: QUADRA 219
UF: GO CEP. 74255460 Cidader GOIÂNIA
CoordenadasGeográficas: Latitude: 0

4. ATTVIDADE TECNICA

BA]ÍO JARDIIVI Ai/ÉRICA

Longitude: 0

N". SN

Grupo de Atividade l - PROJETO

subgrupo de Atividade: '1 .1 - ARQUITETURA DAS ED|FICAÇÕES
Atividade. 1 1.1 - Levantamento arquitetônico

Quantidade: 3.406.52 Unidade: n'rz

Declaro o alêndimento às regÍas de acessibilidade orevistas eÍn iegislação 9 e.n normas lécnicâs perlinentes pârâ as ediÍicâçóes abertas âo
público. de uso público ou p vativas de uso coletivo, conforme § 10 do âít. 56 da Lei nô 13146. de 06 de julho de 2015.

Grupo de Atividader 1 - PROJETO

Subgrupo de Atividade: .l .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atrvrdade: '1 1.2 - ProJeto arquitetônico
Quantidade. 3.406,52 Unr0âde m2

Declaro o alendimento às regÍâs de âcessibilidSde pÍevistas eÍr legisiaçác e em noÍmas técnrcas perlinenles paÍa as edificações aberlas ao
público, 0e uso público ou privativas Ce uso colelivo. conÍcrrne § 1o do art. 56 da Lêi no 13146, de 06 de iulho de 2015

Grupo de Atividade 1 - PROJETO

SUbITUPO dE AIiVidAdE: 1,5 . INSTALAÇÔES E EOIJIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA
Atrvidade. 1.5 1 - Projeto de instalaçôes hidrossanitárias preCiais

Quantidade 3.406,52 Unidade. mr

Declaro o alendimento às regras de âcessibilid3de píevislâs em lêgisiâçáo e em normas lêcnicas pe,linentes para as ediíicações abenas ao
público, de uso público ou privativas de uso colelivc, conforme § 1o do ârt. 56 da Lei no 13'146, de 06 dejulho de 2015.

Grupo de Atividade 1 - PROJETO

subsrupo de Atividade: 1.5 - INSTALAÇÔES E EOUIPAIVIENTOS REFERENTES À ARQUITETURA
Atividaoe: 1.5.5 - Projêto dê instalaÇões prediais de prevcnçào e combate a incêndio

Quantidade: 3.406,52 Unrdade: Ín'

Declaro o atendimento às regÍas de acessibilidade previstas elr legislaÇáo e eír noÍíÍ,as técnicas pertinenles pâra as ediÍicâçÕes abertas ao

b\

-W

1

A aulenliodade desle RRÍ pode ser verificâda ern. http //siccar..aubr gov.bí/app/vreúsighVexteÍno?forn=Servrcos
.om a chave A7CZZ7 lmpresso em 03/07/2020 âs C9 17108 por , ip 189 5 177 10tj
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Reqistro de Responsa bilidade Técnica - RRT

público, de uso público ou privâlivas de uso coletivo, coníormê § 1. do art. 56 da Lei nô 13146, de 06 dê jutho de 2015

5. DESCRTÇÃO

Levantamento, Proleto de Reforma de Arquitetura, Projeto Hidráulico e Proleto de Combate ao lncêndio no CE Deputado
José de Assis na cidade de Goiânia Área de 3 406,52m' Obs Sou funcionária pública com salário fixo mensal

6. VALOR

lúês

AtenÇão: Este ltem 6 será prêênchido âutometicâmente pêlo SICCAU após a ldentiícaçâo do pagamento pela compênsaçào
bancária. Para comprovâÇão deste documento é nêc€ssária a apresentaÉo do respectivo comprovante de pagamento

7. ASSINATURAS

Declaro paÍa os devidos fins de direitos e obrigâções, sob as penas previstas na legislaçáo vigente, que as inÍormâça1,es cadaslrâdâs nesle
RRT sào verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil

Gorán a ,03de
Dia

lulho de 2020

Locel

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO

Documento de identificação: 01409705000120

J u liana ousa arques
cPF 031.107.281-09

INICIAL
INDIVIDUAL

96703s6

RRT SIMPLES

a autênticidac,e deste RRT pode seÍ veriÍicada em. hltp.//siccau.caubr go-v-bÍ/app/vrewsighuexlerno?Íorm=servicos

l#ã 
"iiãJã"Àzt"á; 

l.piéJ*ã. oeroizozo as cig 17 08 por rp 18e'5 177 106
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1.0 - DESCRTÇÃO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem

executados na Reforma do Colégio Estadual Deputado José de Assis, Goiània - GO.

Serão descritos tambÉm neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,

vegetações, passarelas descobertas, grelhas e instalações de elementos como'
bic'icletârio, equipamentos recreativos e adaptaçóes para acessibilidade.

MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS
REFORMA

1.1 - REFORMA

Os serviços de reforma são conforme descriÇão e indicação em proleto:

. Reforma do telhado do bloco 1 ;

. Demolir forro PVC com estrutura;

. Remover telhas cerâmicas plan e aproveltar uma parte;

. Demolir estrutura de madeira do telhado;

. Executar estrutura metálica para telhado;

. Executar pintura da nova estrutura metálica;

. lnstalar novas telhas cerâmicas plan

. lnstalar telhas cerâmicas plan reaproveitadas,

. Executar cumeeira nos telhados,

. Executar êmbocamento nos telhados;

. lnstalar novo forro PVC com estrutura nos ambientes;

. Àfuro laterais:

. Remover portáo de grade existente - 100x21Scm;

' Demolir muro de alvenaria existente - H=215cm;
. Executar muro em alvenaria - H=250cm;
. Executar chapisco, reboco e pintura do muro novo;

. lnstalar 01 porta padrão AGETOP PF4 - 90x21Ocm 
'

. Executar verga da Porta nova;

. Éiecutar pinúra da nova porta, tinta esmalte com fundo;

. Acessibilidade;

. Demolir parte da rampa existente em concreto;

. É"àiri"lrrtgo no piso para instalar pisos táteis em placas pre-moldadas;

. Executar alvenarias Para rampas,

Memorixl Descritivo dc Rc [orma

Srcrelari0 de F-slado da Educnção de Coiás

suoerintcndênciâ de lnfraestrutura - 
"-u'j'ã" 
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-" '''';;';,;;;;ra t'lito:o s"'ur. t-"'re vilâ Nova cliPr 74'613'{ll{) Goihia-(ioiás
lrone: (62) 3201-3131 wwt!.sce.uo.uov.br
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. Executar aterros;

. Executar chapisco, reboco e pintura nas laterais das rampas;. Executar piso em concreto na rampa;

. lnstalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc;

. lnstalar pisos táteis de alêrta e direcionais emborrachados;

. lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais em placas pre-moldados.

. Portão acesso lateral,

. Remover portão existente - 350ú20cm;

. lnstalar novo portão padrão AGETOP Pf 4 - 2BOx22Ocm:

. Executar pintura do portão, tinta esmalte com fundo;

. Executar complemento de muro - H= 220cm,

. Executar chapisco e reboco no complemento de muro;

. Reforma banheiro masculino;

. Rasgo na parede para instalação de tubulaÇões;

. Remover peças hidrossanitárias - 05 vasos sanitários danrÍicados;

. Remover peÇas hidrossanitárias - 05 válvulas de descarga;

. Remover peças hidráulicas - 02 torneiras;

. Remover 01 porta - 70ú00cm;

. lnstalar peças hidrossanitárias - 05 vasos sanitários novos;

. lnstalar peças hidrossanitárias - 05 válvulas de descarga antivandalismo,

. lnstalar peça hidráulica - 01 lavatório;

. lnstalar peças hidráulicas - 05 torneiras;

. lnstalar barras de apoio - 40cm e 80cm,

. lnstalar porta padrão AGETOP PF10 - 80x200cm;

. Executar pintura da porta tinta esmalte com fundo;

. Executar reboco, emassamento e pintura onde quebrou a parede para a troca de
peÇas hidrossanitárias;

. ReÍorma banheiro feminino:

. Rasgo na parede para instalação de tubulagóes;

. Remover pêças hidrossanitárias - 07 vasos sanitários daniÍicados;

. Remover peças hidrossanitárias - 07 válvulas de descarga;

. Remover peças hidráulicas - 02 torneiras;

. Remover 01 porta - 70ú00cm,

. lnstalar peças hidrossanitárias - 07 vasos sanitários novos;

. lnstalar peças hidrossanitárias - 07 válvulas de descarga antivandalismo;

. lnstalar peça hidráulica - 01 lavatório;

. lnstalar peças hidráulicas - 05 torneiras,

. lnstalar barras de apoio - 40cm e 80cm;

. lnstalar porta padrão AGETOP PF10 - 80x200cm,

. Executar pintura da porta tinta esmalte com fundo;

. Executar reboco, emassamento e pintura onde quebrou a parede para a troca de
peças hrdrossanitárias.

1.2 - ACESSIBILIDADE

Serão propostas no contexto geral da Escola, adequações necessárias para atender
aos requisitos de acessibilidade, como:
. Adaptar sanitários para PCD (Pessoas com Deficiência);
. Adaptar os sanitários colocando portas de 80x200cm (ver projeto);

Memoíial Descritivo d€ RefoÍmâ
Secretaria de Estado da Educação de Goiris

superintendência de Inliaestruturâ, Gerência de Projetos e Inliaestrutura e Gerência de MânutenFo Predial

Av. Anhanguera. N" 1630- S€tor tesle Vila Nova-CEI': 74.643-010 (ioiânia -(ioiís
I:one: (62) 3201-3131 w ww. set. ql. po v. br
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. Qualquer dúvida na especificagão caso algum material tenha saído de linha
durante a obra, ou ainda caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente,
consultar o Engenheiro Íiscal da obra ou profissionais da Superintendência de
lnfraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em
todos os níveis da edificação.

Será de inteira responsabilidade da contratada a concordância entre os projetos,
o local de construção (topografia local) e as concessionárias (redes públicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra.
Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do empreiteiro e da
ÍiscalizaÇão.

Não poderá a firma empreitelra, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas e condições estabelecidas nestas especificações, bêm como de
detalhes e exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessárias para
execuÇão dos projetos.

A mesma deverá fazer uma revisão geral da obra, verificagão do funcionamento,
da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como
os executados por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizaçôes,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

Meííoíiâl Descíitir'l) de Reforma
Secretaria de Estado da EducaÇâo de Coiás

Superintendência de Inlraeslrutura - (;erência de Prqjetos e Inlraestruturâ e Gerôncia de M anutençâo Predial

Av. Anhanguerq Nol6J0 Setor Leste vila Nova - CEP: 74.643-010 Coiánia - Coiás
I:one: (62) 3201-3lll - www.see.eo.q)v.br
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Capítulo I - Serviços Preliminares
Capitulo ll - lvlateriais Básicos
Capítulo lll - Projeto
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Capítulo lX - Alvenarie, observando-se as normas ê dimensões da Cobracom e

ABNT
Capítulo X - Cobertura
Capítulo Xl - lnstalações Eletricas
CapÍtulo Xll - lnstalaÇões Hidro-sanitárias
CapÍtulo XÍV - Serralheria
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. Colocar barras de apoio nos banheiros conforme projeto;

. Colocar fita antiderrapante nas rampas;

. Fazer rampas na entrada da Escola, nas ligações de blocos, nas circulações em
geral com todos os detalhes necessários p/ atender acessibilidadê, ver proje[o.

1.3 - GENERALIOADES

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construção deverão estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que Íor aplicável ao caso e rigorosamente dê acordo com os projetos
tecnicos apresentados, atendendo as orientações contidas nos seguintes capÍtulos:

'@
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3.0 - sERMÇOS PRELTMTNARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando
solicitado pela fiscalizaÇáo.

Dennlições: As demoliÇões deverão ser executadas com o devido cuidado para
não daniÍicar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demolições, Julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC.

O destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispô-los em local Indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do hÀrnicípio.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotação e exêcução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padrão AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,Sm(altura), de chapa galvanizada, pintada
com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da parte inferior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fornecido
pela FiscalizaÇão no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1,0m x í ,5m(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Tecnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,2Om da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde serão construídos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.
f; De foima alguma os serviços poderáo ser iniciados sem abertura dê "DlARlO DE

OBRA' (conforme lei 8666/93 - art.67o § 1). O rÍEsrno deverá perrnanecer na
obra durante todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO.

4.0 - MATERIAS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados seráo de primeira qualidade e todos os serviços
deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa tecnica,
devendo arnda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

Memorisl Descritivo de Reforms
sjecrelaria de Estado da Educâçâo de Coiás

Superintenclência de Inlraestruturâ Gerência de Projetos c lnfÍaeslrutura e Gerência de Manutcnçâo Prcdial

Av. Anhanguera. N"1630- Setor lrste vila Nova CFIP: 74.643-010 Coiânia - (ioitís
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Caberá à Fiscalização a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que
correrão por conta da empreiteira.

5.0 - PROJETO

Toda execução da obra deverá seguir rigorosamente os projetos apresentados.
Os projetos serão fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantaÇão como os projelos
padrôes referentes aos blocos implantados. Qualquer dúvida, entrar em contato com o
fiscal de obra ou com o departamento responsável pela execução dos projetos a
Superintendência de lnfraestrutura.

6.0. INSTALAÇAO DA OBRA

7.0 - ALVENARIA

7.2 - Tijolos furados
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensões de 9x19x19cm e não vitrificados, assentados nas paredes
de vedação, muros, muretas...

Obs.: A FiscalizaÇão caberá a decisão de aceitar os tijolos ou se.iulgar necessário
exigir testes que comprovem a sua qualidade.

Me morirl Descritiw de Reformâ
SecretaÍia de Estado da Educaçâo de Coiás

Superintendência de lnfraestrutura CerênciadeProjetoselnlraestruturacCerênciadeManutcnçãoPrcdial
Av. Anha-nguer4 N'l63O Sclor taste Vila Nova CIIP:74.643-010 Coiania - (ioiís

Fonei (62) 3201-3131 - www.see.eo.q)v.br
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Para execução das obras, a Empreiteira providenciará espaÇo adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordância com a Direção/ Coordenação da
Escola. Os procedimentos serão desta forma por se tratar de uma obra já existente
para ampliação e reÍorma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e
aparelhamento adequado a mais perfeita execuÇão dos serviÇos contratados, bem
como os equipamentos de proteção individual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA,
PCÍIIAT e PCÍvSO.

A Íiscalização íornecerá o padrão de instalações provisórias baseado na
característica de cada obra.

7.1 - Tijolos Comuns
Os tijolos seráo de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensões de 5,5x9x19cm, e não vitriÍicados, usados na execução das rampas, caixas
de passagem, complementação de muro, bases de caixa d'água, execuÇão de fossa
séptica, etc.
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8.0. COBERTURA

8.1 - Telha de FibrocirÍEnto
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão Laje plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNII, BRASILIT ou equivalente, dimensões conforme projeto de
Arquitetura. O trespasse, acessórios e Íixações devem obedecer rigorosamente ao
projeto e ao catálogo do fabricante.

8.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especificaçôes e dêtalhes conforme projeto

de Arquitetura e memoriais especÍficos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicação em
projeto.

9.0 - TNSTALAÇÕES ELÉTR|CAS

Para esta ampliaÇão possui um projeto eletrico especÍfico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interaÇão destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reforma deverá ser feito revisáo nas instalações eletricas, trocando luminárias
com defeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescentes. Seguir normas técnicas construtivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalaÇões obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

1 0.0 - TNSTALAÇÕES HtDROSSAI.T|TÁRIAS

Para esta ampliação possui um projeto hidrossanrtário especÍÍico, onde será
representada a rede de abastecimento de água seNida e rede de esgoto de ligação
dos blocos à Fossa Septica.

Na reforma fazer revisão nas instalaÇões, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estão com defeito e vazamentos em geral nas
tubulações de ambientes identificados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
conforme Caderno de Encargos da Agetop.

Seráo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇAO,
de manerra que as instalações obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

11.0. SERRALHERIA

Deverão ser exêcutadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 10 uso e
isentos de ferrugem.

Memorirl Descriti\lo de Reforma
Secretaria de Estado da Educaçâo de Goirís

Superintendência de lnfraestrutura GeÉncia de Paojetos e lnfr:lestrutura e Gerência de M anutenFo Prcdial

Av. Anhanguera, N"l630 Setor t€ste Vila Nova - CEI': 74.643-010 Coiânia - (ioiris
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11.1 - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padrão PF10 do Caderno

de Detalhes da Agetop.

11.2 - Portão Metálico:
O portão será PT4 (280x22O) conforme Padrão e Caderno de Detalhes da

Agetop. Deverá, portanto seguir todos os dados e materiais especíÍicos do mesmo.

11.3 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em ferro cantoneira de abas iguais de 314" x 1/8" ê ferros chatos de

1/8" espaçados de 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta grelha em ferro
cantoneira de abas iguais com 7/8" de largura e 1/8" de espessura.

1't.4 - Barras de Apoio
As barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhes e material especiÍicado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá ser substituí,Co sem a autorizaÇâo do Íiscal de obras ou
do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.

c(

a) Vislâ supêrior b)Vista lateÍnl

Figura 98 - lvea de aproxinução para uso do lavatório
Fonte dese nho NBR 9050

Memoriel Descritir,o de Reformr
Sj€cr€taÍia de Estado da Educação de Goiás
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0.20 máx

Figura 1'13 - Barra de apoio no lavatório - Msta superior
Fonte desenho NBR 9050

0,04 mín

0,20 máx

0 20 máx

a) Vista làteral -
Barro horizontal

b) Vista latêral -
BaÍÍa vêrtical

Figura 1í4 - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fonte dese nho NBR 905

Memorisl Descriliw de R€forms
Secretaria de Estado da Educação de Coiás
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. lnstalação de lavatórioe barrasde apoio:
Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos

esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR 15097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximação de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em
pe, quando se tratar de um sanitário qualquer.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Quando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garanlir as seguintes condições:

A. Ter um espaçamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para ser utilizada com coníorto;

C. Garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira;

D. As barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a
altura do lavatório;

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

Ilêmoriâl Descriliro de Reformâ
ltcrclaria de Irslado da I:duca€o de Cjoiís

Superinrendéncia dc lnliaestrutura (ierência de I)roiclos c lnÍiaestrutura c (;crôncia de Mar)utonçào I'redial
Av. Anhângucr_À N'l6l(! Sctor l,esle Vila Nova CIIP:74.641-010 (;oiánia (;oiÍ\
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B. Ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo da barra
para permitir o alcance;
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i) Yista latê,al diÍeiti b) Vista frontal c) Vista lateral esqueÍdn
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A 0.75 0.6 0

t{ 0,40 0,25

C 0.46 0,36

D 0,30 0.1 5

Figura 105 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateral

Fonte desenho NBR 9050

. Barras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacra sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de
0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos
pelos eixos de fixação) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda frontal da bacia.
Tambem deve ser instalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda
frontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105.

Me morisl l)escritiú de Rcformâ
Srcretiuia de Lstado da [ducação de Coiís
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Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento mÍnimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de Íixação), com uma distância máxima de 0,1't m
da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m além do eixo da bacia em
direÇão à parede lateral, conforme Figuras '105.

11.5 - Proteções e CorriÍÍÉos
Deverão ser implantâdos corrimão e proteção, conforme projeto de arquiletura e

NBR 9050.

. Fornecinento e instalação de corrimão Íixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Os corrimãos terão seÇão circular de 4 cm (1%"). Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %"\.

Fixação no piso com apoios verticais metálicos.
Os apoios serão em tubo industrial com 4 cm (1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas de 10x10 cm tudo industrial e = 1/4" fixado ao piso através de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os corrimãos serão soldados em barra chata de 1/2", e = 114" de aço. O conjunto
corrimão e barra chata será parafusado em chapa de 1Y,", e = 1/8" de aÇo soldado no
apoio vertical metálico.

. FornecinEnto e instalação de corrirÍÉo fixado na parede:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

êscadas Ílxas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimãos devem estar
afastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da face superior da reentrância. Os
corrimãos terão seção circular de 4 cm (1%").

Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais seráo duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serâo contínuos, sem interrupçáo nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em lubo industrial com O 1y2", espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixação em alvenarias:
O corrimão será flxado através de solda em barra chata de 1y2", e = 1/4" de aÇo.

O conjunto corrimâo e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

MemoÍisl l)escriti!o de Reforma
Skcrctaria de Estado da Educação de Goiás
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. Fornecinento e instalação de guarda-corpo:
Os locais que possuírem escada ou rampa sem paredes em suas laterais terão

corrimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpos serão em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %").O

fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado 8 mm incolor ou berras
circulares verticais A /," em aço inox escovado, Íixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 10x10 cm aço tipo industrial, e = 114" Íixado ao piso através de parafusos
de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

3.0

r.5

Vigta sup€rioÍ

0.3S

b) Êm Íúnf

- PÍolongamofito do corÍlmâa .

Figura 90 - Guarda-corpo " Exemplo

b) Eft rsrçÉ

Allura dos corrimáos em rampãs e escadas

0.3Ô

12.0. REVESTIMENTO

Com relação ao reboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliação, seguir conforme memorial especÍfico. Para reforma, seguir indicação do
projeto e especificações deste memorial.

'12.1 - Cerâmica 30x40cm:

Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que sêrão trocados nos ambientes receberão
cerâmica de í" qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA CECRISA ou similar, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre emboÇo, traço
í:4 (cimento e areia media lavada), com argamassa de cimento/cola.
O rejunte será da marca FORTALEZA, ELIANE, Q UÁRTZOLI-I ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excêsso limpo por meio de espuma. Deverá ser
moldado por superfície arredondada como fio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboço curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mínimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de infiltraçôes ou qualquer outro tipo de umidade.

t2 1\

@

BP

ffi

Vista latsral

Memoriol Descritir0 de Reforme
Secretaria de Estado da Educação de Coiás

Superintendência de Inlraestrutura Gerência de Projetos e lnfracstrutura e Gerência de M anutenção I'redial
Av. Anhimguera. N'l610 Setor Lcste Vila Nova-CEP: 74.643-010 (ioiânia Coiás

Fone: (62) 3201-3131 www.see.sí).s)v.br

@IÁs



Superintendência de
lnfraêstruturâ

§ecretaria de
Êstado da
Êducâção

2- O tamanho oa ceràmica pode ser alterado no oÍÇamento e/ou na compra do
produto, caso ha.ia dificuldade na aquisição da mesma, mas sempre respeitando as
especiÍicaçôes deste memorial e acordo com o fscal da obra.

13.0 - PAMMENTAÇÀO/ P|SO

Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por urn rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularização e compactaÇão Ce todo o terreno a ser pavimentado.

13.1 - Cannda lmperrneabilizadora
Será aphcada sob tooos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concreto, traço 1.3:5. conr 5,Ocnt de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da SiK\ Vedacit da OTTO BAUÍVIGART,
Vedax 1 da FOSROC, RHEOMIX 304 da L/BT ou equivalente, em quantidade
suflciente indicada pelo fabricante.

13.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteção e passarelas descobertas especificados nc projeto,

seÍão em concretc desempenado. no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas âlternadas, sendo que a dilat3Ção será ern junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar soluÇão asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2.0m oe êÍensão. O espelho do passeio também será em
concreto desempenado, com largura minima de 10,0cnr (usar forma de madeira),
concretado simultaneamente com c piso ate atingir 20cm abaixo do nível do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio

13.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - scm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas serão em concreto desempenado ranhurado. Após a
aplicaçáo do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa Íresca) um ferro de
diâmetro Ce 112" para frizar c concreto para que o piso fique ranhurado e torne-se
anti-derrapante.

13.4 - GÍanitina
Os ambientes identificados em pro.jeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8i'nm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilataÇão plástica de 3x27mm, foÍnrando quadrado de í,0 x 1,0m. A granitina deverá
ser executada por pessoal têcnico com capacidade comprovada, sendo que a
FiscalizaÇâo deverá rejeitar todo e qualquer piso ou paftes dele que não apresentaÍem
uniformidade de cor, polimento. compactação, etc. Após o poiimento e limpeza de toda
a poeira e manchas o piso develá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Duroi (fabricante Briosol), l-lidrorepell Oleofugante (fabricante
lvlanchester) ou equivalente, antes da liberaÇão do tráfego para evitar que a sujeira
impregne no piso. Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granitina

deverá ser semi-polido, a fim Ce se obier urna supeíicie antiderÍapante.
Obs.: Em função da difiouldade de aquisição e/ou execução da granitina em alguns
ambientes que foÍam especificaCas neste projeto, cabe ao flscal da obra Íazer a

Mcfioí:tl D{:\aritiví, de Reíormâ
!:crclaria ,le listü(lo dâ l-Cuaaçào dc (ioiás
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substituiÇão desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especiÍicaçôes dttadas neste memorial.

13.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-cônicos compostos na

superfície plana. O signiÍicado deste revestimento cabe em avisar o usuário de perigos
e inÍormar a necessidade de atenção redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizar obstáculos e elementos disposto no percurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalzação tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfícre ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único sentido na

superfície plana. O significado deste revestimento corresponde à superficie de trajeto
ou de orientação funcionando no sentido do curso de pedestres.

250

50 tal entre centros de relevo

27 Distâncaa do eixo da 1" linha de relevo até a borda do P§o l

,r

I

I

o@ooo
oo@oo

2 Espessura da placa
a@o3 Attura do relevo

24 , t!,
14 ra Íinal do reievo tronco-cônico

SinalizaÇão tátil de alerta
modulâção do pisoDimensões do piso tátil de alerta
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25 La ura do to do relevo

Dimensões do piso tálil darecional

rl,,

SinalizaÇão tátil direciônal
modulação do piso

Recorte de piso com rnaquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realizaçáo das novas instalaÇões. Posteriormente deverá haver a
complêmentaÇão do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a
necessidade de utilização de água para a realização dos serviços, a CONTRATADA
deverá ter cuidados especiais pãra evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas remanescentes.

Fecharnento e recomposição de rasgos em piso:
Após a conclusáo das alterações deverá ser recomposta a base/enchimento dou

reaterro, de forma a permitir a reconstituição do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituí\Co com material equivalente ao existente devendo ser executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalaçáo do
revestimento definitivo.

A sinalizaÇão tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas segurntes situaÇões:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que

tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do

obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro desta,
b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;

Memorisl De§cíitir0 d€ Reformr
SecÍetaÍia de Estado da Educaçâo de Coiás
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FornecirÍênto e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado e composto por placas de concreto

250y25O mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antiderrapante, com peso
máximo por m'= 76 kg, com coeficiente de atrito dinâmrco a seco = o,8g/molhado =
0,73, com absorçáo máximo de água = 60/o, com resistêncra a flexão (traÇão) = sÍ\,ha,
com desgaste por abrasáo em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
flexão (tração) = 5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, fabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser Íeita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condições locais existentes, com
argamassa de cimento e areia í.3. Deverão ser previstas .iuntas de 1 a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicação, o piso existente deverá ser removido, nas dimensões
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.
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c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudanÇa do plano.

14.0 - PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as
especificaçóes técnicas de preparaçáo, limpeza e aplicação indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios:
. Todo o material a ser utilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAI!6, SUÍvlARÉ ou
similar.

. Seladores. Todas as paredes internas, externas, platibandas, blocos de concreto
que seráo pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento.

. Não será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.

. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos
aplicadas de massa ou tinta definida no orÇamento se referem a 1" linha de uma
das marcas especificadas.

. fu tintas só poderão ser diluídas conforme indicagão do Íabricante expressa na
embalagem do produto.

. Portões, proteções, corrimãos, serão em feno galvanizado e todos
receberão pintura conforme tabela abaixo Seap intura for apenas de
aleumas pecas, exemplo' alqumas orotecÕes. aoenas um portão, sequir as
cores padrÕes existentes na escola
Esquadrias existentes: receberão pintura esmalte sintético, conforme a

tabela abaixo.
Se a pintura for apenas de alqumas esquadrias, sequir asleles pa!!I!ie§
existentes na escola.
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alouns
ambientes, sequlr as cores padrões existentes na escola
Pintura elterna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas 4e AlSaDs blggos,
sequlr as cores padrões existentes na escola
Pintura tetos: conÍorme a tabela abaixo. Se for a enas de alo uns ambientesD

seouir as cores padrões exlsÍenfes na escola
Pintura muros e muretas: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns
trechos, segulr as cores padrões exisÍenÍes na escola
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'14.1 - Pintura de Grelhas

"^^"§ 9r:I?: r,""?b1..? pintura esmalre sintético brilhante, na cor padrão Agetop,senoo que antes desta pintura deverão ser previamente bem rimpas, càaretaoaã cóírmassa rápida e aplicada uma demão de fundo anticorrosivo (cromato Ae zincá1. Á
espessura Íinal da cobertura da pintura será de l2omicrons (medida em períóura
seca).

í4.2 - Pintura da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina Arquídica Dupra Função - DF (fundo anticorrosivoe acabamento) da marca SUIMARÉ, RECO|VAR FBR 610 da RENNER, CORAL

INDUSTRIAL, SWNIL INDUSTRTAL (GLASSURIT) ou equivatenle, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peças deverão ser previamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A aplicação deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pelo
fabricante correspondente da resina utilizada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser feita no canleiro antes da montagem
e após retoques localizados nos furos, soldas e arranhões.

15.0 - SERMÇOS COMPLEMENTARES

15.1 - Paisagisrno

. Execução:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao segulnte limite mínimo:

a) Areas Gramadas - 20 cm;
b) Areas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o pro.ieto de terraplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livre de detritos de obra, lixos e restos de
construÇão. Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
coníorme as especiÍicações de adubação.
. Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m'? de esterco de gado ou 3 l/m2 de esterco de
galinha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lrrigaçáo:
Toda a área gramada e atboÍizada será objeto de regas copiosas e constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condiçóes e com o aspecto de
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da flrma empreiteira a substatuição das mudas de grama e
de espÉcies vegetais que vierem a perêcer no prazo de 90 dias, a contar do término
do plantio.
Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo, caberá exclusivamente a

Memoíiâl Descrilirr'o de R€íormâ
Secretaria de Estado da Educação dc Coiás
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Fis?1lzação dirimir a pendência, adotando solução que não acarrete nenhum prejuÍzo
à AGETOP.
No prazo citado Íicará o Empreiteiro encarregado tambem da manutenÇão da área
gramada, o que imp[ca na realização dos seguintes servrços:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

Scm :

c) Adubação de coberturâ aos 60 dias após o plantÍo com aplicação de uréia, na
proporção anteriormente citada.. Cobêrtura Vegetal:

a) Plantas Diversas:
obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As espécies vegetais selecionadas, conforme relação no projeto de Arquitetura,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. hÂrdas fora do padráo de qualidade deverão ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a ação dos ventos.
2- Ramo fino e flexÍvel, que ocorre quando a m uda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas serão protegidâs com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área definida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que não haja vazios.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimetricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A firma empreiteira se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicagão de ureia
na proporÇão de 10 gramas m'z.

15.2 - Rebaixarnento de calçada para travessia de pedêstres

A calçada deve ser rebaixada junto à travessia de pedestres sinalizadas com ou
sem íaixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da calÇada e o leito carroçável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construÍCos na direção do fluxo de
pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,330/" (1.12).

Onde a largura do passeio não for suflciente para acomodar o rebaixamento e a
íaixa livre, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura
mínima de 1,50 m e com rampas laterais com inclinação máxima de 8,33%, conforme
figura abaixo.

Para a regularizaÇão de piso (cimentado simples) o piso cimentado será obtido
por sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando
este ainda estiver no estado plástico. Nos locais onde o refluxo da argamassa de
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concreto for insuÍiciente, será permitida a adição de argamassa de cimento e areia,
traço 1:3, com o concreto ainda fresco. A superfície do concreto deverá ser
cuidadosamente curada por 7 dias (conservando em permanente umidade). O
cimentado deverá ter espessura de 25 mm.

.c|fi.íao íar . â.§ tí

Vistâ supeíior Perspêctlvâ

15.3 - Placa de inauguração

Em aÇo inoxidável escovado, deverá ser Íornecida pela empreiteira, antes da
inauguração da obra, com os dizeres e dimensões íornecidos oportunamente pela
Gerência de tVlanutenção Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de lnÍraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

15.4 - Limpeza Final

Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas
e acessórios,
Deverá ser realizada a remoÇão de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos;
A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a náo danificar outras
partes ou componentes da ediÍicação, utilizando-se produtos que não prejudiquem
as superficies a serem limpasi
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superfícies;
Devêrão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de ttnta de
todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

Mêmorisl Descritivo de ReÍorma
S*cretaria dc Estado da Educaçào de Goiás
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16.0. ENTREGA/ RECEBIMENTO DAOBRA

De acordo com o Capitulo )üÍV do Caderno de Encargos da AGETOP

17.0 - TECNTCOS PELAELABORAÇÃO

PROJETO DE ARQUTTETURA DE REFORIVIA COM ESPECIFICAÇÃO

C4ff1
. Jul ta o a UES

cAU 4101293-2

Superintendência de
lnÍraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

Goiânia, 03 de Julho de 2020.
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NORMA ÍECNICA 01/2014 - Procedimentos Administrativos - Anero I

ANEXO B e ÁNExO c {FORMATO UNICO)

_{':NW
ESTAOO OE GOIÁS

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

MEMORIAL DESCRITIVO - MODELO UNICO

PROCESSO No 134402t20

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

A apÍovação deste pÍocêsso somente terá valldâdê com a ap.esentação do rêspoctivo CeÉiÍicado de Aprovação, o qual será
disponibilizado no sitio alo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás - CBMGO {www.bombeiros.oo.qov.br).
As iníormaçóes rslativas a estê processo e a autenticidade de sua aprovação podoÍâo sor consultados no sitio do CBMGO,
de acordo com os dados s orientaçõês constantes no Certiíicado dê Aprovação.

Notas lmponantqs:

1. Os Anexos B o C da NT-01 do CBIúGO terão modêto único.
2. O píoonchimento dos campos dosto memorial descritivo, bêm como a olaborâção de cálculos, dimensionementos e
pÍestação de informaçôes inoÍêntes aos sistomâs € mgdidas preventivas de sêgurança contrâ incândio o pânico seráo do
têsponsabilidade do responsável técnico pela êlaboração e aprosontação do procosso junto ao CBIúGO.
3. Devorão soÍ prêênchidos somenle os itons e ênviadas as págiíras releÍentes aos sistemas prevontivos pÍesentes ne
odiíicação e/ou árêa do risco.

í - Responsávêl pelo Projeto
Nome: JULIANA SOUSA MARQUES

Telefone:(62) - 3201 3148

- Pro sa a,Ed
Razão Social: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO

CNPJ/CPF: 0'1 .409 706/0001-20 TorAE Principal:85201 00-00
Nome Fantasia: SEDUC

Loqradouro: RUA C12'l COM C1 17, QD219
Bairro: JARDIM AMERICA Munrcípio: GOIANIA-GO
Complemento: TERREO

3-Ti des solicitado,
(X) Aprovação inicial de projeto.
( ) Substituição de projeto aprovado. Projeto Original no xxxx
( ) Projeto de Aceite*. Data de construção da edificação: xx/xx/xxxx

com 1rovadamêntê construidas sm data antêrior a'l0l03l2007 coníorme NT.4nte ra edi

\0J

w

1

CAU: 4101239-2
E-mail:

CEP: 74643-010
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NORMA TECNICA 01/2019 - Procedimentos AdministÍativos - Anexo B e Anêxo C

(X) Projeto Técnico
( ) Projeto Técnico para Ocupação Temporária

Lotação do Evento: Quantidade de Brigadistas:

MEMORIAL DESCRITIVO - SEGURANÇA CONTRA INCENDIO E PANICO

OcupaÇáo/Uso Predominante: EDUCACIONAL E CULTURA
FISICA Divisão: E-1

Descrição: ESCOLA GERAL Area Existente: 3.406,52m'
Risco: BAIXO Carga de lncêndio: 300 MJ/ m'

m'Area a demolir: 0 Altura: Térreo m N. de pavimentos: 1

Área Comum * m' Area a construir: 2,0m' Area Total: 3.406,52m'
'ObrigatóÍio paÍa ocupaçôos Â-2 e C-3

(X) Acesso de viatura do Corpo de Bombeiros (X) lluminaÇão de emerqência
( ) Separação entre edificaÇões ( ) DetecÇão de incêndio
(X) SeguranÇa estrutural nas ediÍicaÇóes (X) Alarme de incêndio
( ) Compartimentação horizontal
( ) CompartimentaÇão vertical

(X) Slnalizaçáo de emergência
(X) Extintores

(X) Controle de material de acabamento (X) Hidrantes e manqotinhos
(X) Saídas de emergência ( )Chuveirosautomáticos( ) Elevador de emerqência ( ) Resfriamento
( ) Controle de ÍumaÇa ( )Esouma
(X) SPDA Sistema de Proteçào contra Descargas
Atmosféricas

( ) Sistema fixo de gases limpos e dióxido de
carbono (COr)

( ) Briqada de incêndio ( ) Controle de Pós
( ) Controle de Fontes de lgniÇão ( ) Controle de Temperatura

8.1 - Número de Pavimentos
Subterrâneo: 0 Térreo: 1 Elevado: 0 Total: 1

8.2 - Discriminação
Pavimento ou Setor LotaÇãoArea construída UtilizaÇão

TERREO 3 406,52 3,00 ESCOLA EM
GERAL

403

q5

w

4 - Formas de ADresentacão

.§ -.ÇarêcterÍsticas da EdiÍicação

,,6 -:Medidas de sesuranca contra incêndiore oánlco

8- ou Setores

Pe direito
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NORMA TÉCNICA O1/2019 - Procêdimentos Administrativos - Anexo B e Anexo C

(X)EntreResidências ( ) Entre Comércio e/ou lndústria ( ) lsolada

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

MEMORIAL OESCRITIVO _ SISTEMA DE HIDRANTES E MANGOTINHOS

DiscnminaÇão por Pavimentos ou Setores
Pavimento ou Setor Tipo de Extintor Capacidade Quantidade

Circulação PQS/H'O 2-A 20B C 7

Central de Gas PQS 208:C 1

Casa de Àrlaquinas PQS 208:C 1

Total de Unidades Extintoras: 09

1.1 - Divisão: E-í Área ConstruÍda (m2): 3.406,52m'? Carga lncêndio (MJ/m2):
300

1.2 - Tipo de sistema
Tipo: ( )1 ( x)2 ( )3 ( )4 ( )5

Mangueira de lncêndio Número de
expediÇões

Yazáo
mínima no

hidrante mais
desfavorável

(Umin)

Pressão
mínima no

hidrante mais
desfavorável

(mca)
Tipo

Esguicho
(DN)

Diâmetro (mm) Comprimento
máximo (m)

I

02l
.:- _-,- --
"í.3 - R

JATO
40MM

REGULA
VEL

40 30 SI[/PLES 150 30

( X ) Elevado ( ) NÍvel do solo ( )Semi-enterradoTipo ( ) Subterrado ( ) Fontes naturais ( )Outros
Reserva de incêndio (Rl): 12,10 m3 m2Area: 5,50 Altura: 2,20 m

Sobre o hidrante menos favorável: 34.83 m
Altura

Sobre o 2o hidrante menos favorável: 34,85 m

(X) Passeio público ( ) Muro da divisa c/ a rua
Loca lização ( ) Fachada principal ( ) Hidrante de coluna externo

Possu i istro de reca ue adicional ara vazão do sistema acima de 1000 Umin? Sim Náo

Pavimento Quantidade Localiza o ETi o ao
TERREO 40 mm06 Circulaqão REG, GLOBO

Pavimento Quantidade LocalizaÇão Material Dimensões
TE R REO UÔ Circulação lMetálica 90x60x17cm

3b

q

I - Situacão da Edificacão

10 -.Proteção..por ExÍintgres .i

,í - Sistema.de,Hidrantes

í.4 - Reqistio de Rêcàlqüê

. í.6 - Abiiqo,:de,,Mahqueiras
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Pavimento Ouantidade Com rimento
TERREO 06 2x15m 40mm

DN (mm) = 65mm Material: FoG' Yazão (llminl:322.2
Oiâmetro lnterno (mm) = 60mm ÂH:6,00m

DN (mm): 65mm Material: FoGo V azão (llminli 322.2
ÂH:3 00m

Vazão Il/min :150

Diâmetro lnterno mm :60m m

DN mm : 65mm Material: F'Go

Vazão 8l/min :í 60

Diâmetro lnterno mm : 60mm

Diâmetro lnterno (mm): 60mm ÂH:1 ,50m

Comprimento Equivalente das Conexões

Trecho Quantidade Descrição L. Equivalente
Unitário

L. Equivalente
Total

Sucção 01 T.C.D água 1,90
04 Cotovelo 90o 2,40

"t,90
9,60

01 Te 3,40 3,40
01 Rêgistro B.G. 0,40 0,40
01 Válvula R.H 5,20 5,20

Trecho 01 Cotovelo 90o 2,40 12,00
01 Registro B.G 0,92 0,9 2

12,5001 Válvula R.H 12,50
13,60Te 3,40
2,4001 Cotovelo 90o 2,40

01 Cotovelo 2,40 2,40

L. REAL (m) L. Equivalente L. Total Perda de Carga
por Trecho

Sucção 10,00 20,50 30,50
Trecho I 65,72 39,02 104,74
Trecho 2 4,25 2,40 6,65

5,5Trecho 3 3,10 2,40
'As conêxôos ê os trochos de Sucção, trêcho 1, trecho 2 e ouúos que tenham a nscessldado dg uso êm cálculo devom sor
indicados na peÍspoctiva lsomátrica.

I

Vazão
(l/min) Altura

mano
metÍica (m)

Ouântidâde Tipo Acionamento Rendimento

Potência
de

referência
(cv)

3(

^

,,,1.7,.- Mangueiras,,.

Diâmetro

,:t.8 r. Tubulacâo
1.8,1 Succão*:

,:1.8;2

,rTre.cho:2'

ÂH:'l ,50m
'Treêhô' 3'
DN (mm): 65mm Material: FoGo

05

04 I

Trecho 02
Trecho 03

1.9 : Bomba de lricêndio:
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NORMA TECNICA O1/20í9 - Procedimentos Administrativos - Anêxo B ê Anexo C

0'1
Centrifug
a

Automática 57,73o/a 7.5
322.2

14,18

MEMORIAL DESCRITIVO - CENTRAL DE GLP

1.1 - Recipientes:

Tipo: Transportável Quantidade: 02 x P-45 Capacidade Total: 90Kq

Tipo Capacidade Quantidade
PQS 20 B:C 1

Total de unidades extintoras:01

3.1 - LocalizaÇão de superf ície enterrados aterrados
3.2 - Manuseio x Transpoíáveis estacionários
3.3 - Abastecimento no local trocáveis

4 - Observações:
A instalação de gás obedecerá aos regulamentos locais vigentes, bem como as indicações

do projeto específico;
Seráo observadas, para a instalação de gás e para a elaboração do pro.ieto especifico, as

normas de segurança (DNC - Portaria 027196) e de execução (NBR 13523/2006, NBR 13932/97
e NBR 14024/00);

Todos os equipamentos a gás serão ligados, por meio de conexões rígidas a instalaÇão
interna, através de um registro que permitirá isolar ou retirar o aparelho sem necessidade de
interromper o abastecimento de gás aos demais aparelhos;

Toda instalação de gás será verificada pela fiscalização quanto às perfeitas condições
técnicas de êxêcução, funcionamento e seguranÇa;

O gás (GLP), em hipótese alguma, será canalizado na fase líquida no interior das
edificações;

A pressão de projeto para a instalação da central e GLP é de 1,50 Kgf/cm'?;
A pressão de trabalho entre regulador de segundo estágio e qualquer ponto de consumo

deve ser, no máximo, iqual a 300 mmca

Este espaço poderá ser utilizado para completar ou prestar informaçóes
No ato da inspeção de habate-se a ser realizada pelo CBMGO, toda a instalaçáo de gás deve

estar instalada e com os devidos testes de estanqueidade realizados, inclusive com os
medidores, reci eral de corteientes de ase istro

3t
w

í,,- Obra

I



6
NORMA TÉCNICA 01/20í9 - Procedimêntos Administíativos - Anexo B e Anexo C

3.1 - Os sistemas preventivos fixos por hidrantes e por chuveiros automáticos do tipo "sprinklers",
quando for exigido, terão um equipâmento de pressurização trabalhando em conjunto com uma
válvula de fluxo que acionará um alaÍme sonoro e luminoso, localizado na portaria da edificâção. O
alarme sonoro será do tipo bi-tonal (fá-dó) e deverá sêr instalado de tâl modo que seja audivel em
todo o prédio, em suas condições normais de uso.

1 - Observação:

O projeto, execução, instalação e a manutenção do sistema de proteção conlra descarga
atmosférica (SPDA) da edificaÇão, bem como a seguranÇa de pessoas e instalaçÕes no seu
aspecto físico dentro do volume protegido, deverão atender às condições estabelecidas nas
normas brasileiras válidas e atinentes aos assuntos, com especial atenção para o disposto na
NBR 5419/2001 (ou edição mais recente).

MEMORIAL OESCRITIVO - PÁRA-RAIOS

1 - Características da edificaÇão e tipos de materiais empregados
Estrutura: Concreto Armado e Metalica
n. de pavimentos: 01

33q

MEMORIAL OESCRITIVO DA EDIFICAÇÃO

2 - Outros sistemas

,3 - O.bseruacôes
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NORMA TÉCNICA Oí/20í9 - Procedimontos Administrativos - Anexo I e Anoxo C

Divisões inlernas: Alvenaria
Cobertura: Plan e Metalica
Pisos: Cerâmica, Granitina e cimento rústico
Esquadrias: l\,4etá lica e Vidro
Forro: Laje
Sistema de aquecimento central
Instalações elétricasr Eletro duto, Cabos, Caixas de passagens, luminárias, interruptores, etc
InstalaÇões de exaustor, ar condicionado, refrigeração, caldeira, incinerador de lixo e outros

ClassificaÇáo das ediíicações vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos)
Lado direito: Residencial
Lado esquerdo: Residencial
Fundos: Residencial

1. 
,| - Toda e qualquer edificação, independentemente do tipo de ocupação, ou mesmo área

construída, deveÍá atender ao que determina a Lei 15.802 de '11 de Setembro de 2.006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, que estiverem em
vigência.

\00

W



tonselho de AÍouitetLrÍà
e UÍbànismo do'BÍasil

Registro de Responsa bilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

9670356

RRT SIMPLES

Nome: Juliana Sousa Marques
Regisko Nacional: 4101293-2 Título do Profissional. Arquiteto e Urbanista
Empresa Contratada: Secretaria de Estado da Educaçâo

CNPJ:01.409.705/000'l-20 RegistroNacionalPJITS52-7

2. DADOS DO CONTRATO

ContTatante: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃo
Documento de identificaçáo: 01409705000120

Contrato.030 Valor Contrato/Honorários: R$ 0.01

Tipo de Contratante: Órgão Público

Celebrado em: 1410512020 Data de lnício: 1510512020 Previsão de término: 3'110512021

Após a conclusão das atividades técnicas o profssional deverá proceder a baixa deste RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço: RUA C 121

Complemento: QUADRA 219

UF: GO CÉP.742554.60 Cidade: GOIÂN|A
CoordenadasGeográficas. Latitude: 0

4. ATIVIDADE TÉCNICA

Bairro JARDIM AMÉRICA

Longitude: 0

N" SN

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO

Subgrupo de Atividâde: 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES

Atividade: 1.1.1 - Levantamento arquitetônico

Quantidade: 3.406.52 unidade: m?

Declaío o atendimenlo às reqras de acessibilidade prcvislas em legislaÇão e em noÍmas lécnicas peatinentes paÍa as ediÍlcações aberlas ao
público, de uso público ou privativas de uso colelivo, conforme § 1o do art 56 da Lei n'13146, de 06 de iulho dê 2015

Grupo de Atrvrdade 1 - PROJETO

Subgrupo de Atividade 1 .1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES

Ativ'dade 1.1.2 - Projeto arqurtetónico

Quantidade: 3.406,52 Unidede m'?

Declaro o alendimento às ÍegÍas de acessibilidade previstas em legislaçáo e em normas técnicas pêrtinenles paía as ediÍicaÇÕes abertâs ao

Oúbtico, de uso púbtico ou prúativas de uso colêtivo, conÍorme § 1' do ârl. 56 da Lei no 13146, de 06 de iulho de 2015

Grupo de Atividade: 1 " PROJETO

SUbITUPO dE AtiVidAdE: 1,5 - INSTALAÇÓES E EOUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA

Ativrdade: 1 .5.1 - Projeto de instalaçÔes hidrossanitárias prediais

Quantidade: 3.406,52 Unidade m'

Declaro o alendimento à§ regras de acessibitclade preústas em legrslação-e em normas técnicas perlinenles paÍa-âs ediÍicâÇões âbertas ao

puútão, Oeuso puUtico ou privativâs de uso cotetivo. coníoÍme § loto aí 56daLein''13146,de06dejulhode2015

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO

subsrupo de Atividade: 1 .5 - INSTALAÇÔES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

Atividade: 1.5.5 - Projeto dê instalaçóes prediais de prevenÇáo e combate a incêndio

euantidade: 3.406,52 Unidade: m2

Declaro o alendimento às regÍas de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes paÍa as ediÍcâçôes âberlas ao

A autentrcidade deste R
com a chave. A7CZ27

RT oode ser veÍrllcâda em'htlpl/siccau caubÍ gov bí/app/viêw/sighuexlernozorm=seÍvrcos
lmpiêsso em 03/07/2020 âs 09 17 08 poÍ 

'p 
189.5 177 106

Pági.a 1t2

\



tonselho de AÍourtelura
e llÍbanismo do'8Íàsil

Registro de Responsa bilidade Tecnica - RRT

público deusopúblicooupÍivalivasdeusocolelivo,coníoíme§1'doart.56daLeino13146 de06dejulhode2015

5. DESCRTÇÃO

Levantamento, PÍojeto de Reforma de Arquitetura, Projeto Hidráulico e Projeto de Combate ao lncêndio no CE Deputado
José de Assis na cidade de Goiânia. Área de 3.406,52m' Obs: Sou funcionária públicá com salário íixo mensal

6. VALOR

AtenÇão: Este ltem 6 seÍá preenchido automâticamente pelo SICCAU após a identificaÉo do pagamento pela compensaÇão
bancária. Para comprovaÉo deste documento é necêssária â apresentação do respectivo comprovante de pagamento

7. ASSINATURAS

Declaro paÍa os devidos llns de direitos e obrigaÇões, sob as penas píevislas na legislaçào vigente, que as inÍormaÇÕes cadastÍadas nesle
RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

Go àll ra 03 de lulho de 2020

Loca Da MêS

RRT SIMPLES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Documento de identificação: 01409705000120

iJJ,.il"*6r." ú;rq-*.
CPFr 03'1. í 07.281-09

A âulenticidade desle RRT pode ser veriÍicada em: hllp.//siccau caubÍ gov.br/app/viewsighuexlerno?Íorm=Servicos,
com a chave A1CZZ7 lmpresso em: 03/07/2020 às 09:1708por: . ip: 189.5 177'106

Página 212
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26t45t2020 Anotaçâo de Rêsponsâbilidade Técnica ART - Lei6.496/1977, Res í025/2009

Anotação de Responsabilidadê TécItaca - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dêzêmbro de 1977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 ResponsávelTecn

PAULO RORATO DORNELLA RNP: í014511780
Título pÍofissional: Engenheiro Civil Resíslro:101,í5íí780D-GO
órsáô Público: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Rêgistro CREA€O: 089P

2. Dados do

CONITATANTC: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenida AnhangueÍa, No '1630

Ouadra:71 Lote:o complêmento:

E Mail: domingos.cardoso@sêduc. go.govbr
Contrâto: 0 CetúÍado eí : 25lO5l2O2O

Ação instilucbnal: óÍgão Público

3. Dados da

Rua C-121 COM C-117. No SN
ouadÍa:219 Lote: SL complemenio:
Datâ dê lnicio: 25105/2020 Preúsâo táxmino: 26,/0512020
Finalidade: Escolar
Proprjetáno: C.E. DEPUTADO JOSE OE ASSIS

E-À,laili

ART Obra ou sêÍvaço

1020200096535

CPF/CNPJ: 01,t109.705/0001 -20
BeiÍro: Setor Lesiê Vila Nova cEp: 7464$010
cidâdê: Goiânia-GO

Fone: (62B2013148
Vâloí ObrrseÍviço RS: 50,00
fipo de contrãtânte: Pessoa Juridicâ de Direito Público

Bai.ro:JardimAmerica cEP:74255-460
cidedê: Goieniâ-GO
cooÍdenâdas G€osrárcas: -16.7030299,49.2881 03799

CPF/CNPJ: 01.4ü).705/0001 -20

rone: (62)320131a8 l]po de pÍoprietirio: Pessoa
Jurídica de Direito Público

ATUACAO Qlantidâdê lJnidad,ê
PROJETO ESTRUTURÂ METALICA 918,74 METROS QUADRADOS

O regisko da A.R.T. náo obiga ao CREA-GO a emitir a Ceiidáo de Acervo Técnico (C.A.T.), a conÍecçào e emissão do
documento apenas ocoreá se as atividades declaradas na A.R-T. íordm condizenles c.m as dtribuíções do Profíssionêl. As

informações conslantes desta ÁRfsáo de rêsponsabilidade do(a) profrssionaÍ. Este documento podeÍá, a qualquet tempo, tet
seus dados. preenchimenlo e at buições proíissionais conteidos pelo CREA-GO.

Apôs a conclusão das ativídades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART
5

ESTRUTURA METÁLICA DE COBERTURA.

Aceisibilid3de: Nãor Declâro que as regrâs de acessibilidade píevistâs nas normas temicas da ABNT, n3 legislação espGcfficá e no Decrelo n" 5 296, de
2 de dezembro de 2004, não se âplicâm às anvidades pmfssionâis ãcíma .elâcionadãs.

7. Entidâde de Classe

NENHUMA

Decla.o serem verdadei.as as inÍormaÉes ac'ma

Data

- A ART e Élida soÍnente 3És a conferêncjâ e o CREÂ-GO recêber â
infoÍmaçào do PAGÀMENTO PELO BANCO.

A autenticidade deste docuÍn€nto pode s€r verficade no sile

- A guarda da via essinada de ART sêni de responsâbilidadê do
pÍofssbnal ê do contratante .om o obietivo dê documentiar o vínculo

- Não é meis necess:rÍio enviar o docümento oÍigínal paía o CREA GO. O
CREA€O não mais afixeÉ cârimbo nâ novâ ART-

PAULO RORATO DORNELLA - CPF:898.493.021 00
. rr..,'.. llirrtl'*1.{|ír

SECRETARJA DE ED
01 .109 705/0001 20

CPF/CNPJ:

1el: 162) 3221 42ffi F ax: \621 3221 4277 !C.B§ê§.9:creago.oÍg.br áendimênto@cÍeago.oÍg bÍ

t{âo Possui CÂTVâlor dâ ART: 48.78 RegistÍadâ em ilumero
26145t2420

Valor Pago
R$ 0,00

Situeção
RegisaedrOK

lilão pos§ui
ilivío de Oadêm

0 \

ffi,
https://w\e'w3.cree-go or§.br/art1O25/funcoes/form-impÍessao ' 

php?NUM ERO-DA-ART= 1020200096535
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03107 t2020 Anotação dê Responsabilidade Íécnica ART - Lei 6.496/1977, Res. 1025i 2009

Anotação de Responsabilidade lécnicâ - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de í977 GREA.GOw

contratante: SECRÊTARIA DE ESTADO DA EDUCAçÁO
Avenida Anhanguêra, No '1630

Quadrar 0 Lot6:0 compl€mênto:
E{íail:
ConÍâto: 0 Celebrado em; 12101/2016

Açáo institucional: Nenhuma/Não Aplicável

3. Dados de

Rua C121 C/ Rua C117, N" SN
Quadra: 119 Lote: S/N complêmento:
Dâtadelnicio:1910612020 PÉ.visâotélmino'.2z10|212}
Finalidade: Eacolar
proprierírio: coLÉGlo ESTADUAL DEP. JOSÉ DE ASSTS

E-Mail:

Docláro serem verdadeiras as iíformáçPes acima

dê-
Locâl Dala

MARCUS VINIC RODRIGUES DE 13148

ART Obra ou sêrviço
1020200124549

cPFic}.lPJ: 0í.409,705/000í -20
BeiÍro: Sêtor Lêste Vila Nova cEp: 74ô43410
cidader Goiania€O

Fone: (62)3201-3131
\ralor ObÍâ/Sêrviço R$r 100,00
'[ipo d6 contratank: Pêssoa Jurídica dê Direito Público

Baino: Jardim América ÕEp: 74000t00
Cidade: Goiânia-GO
Cooíclênâdas Geográficas; - 16.6488964,-49. í 565948

cPF/cNPJ: 0í .409.705/0001 -20

Fone: {621 32013'l3l rpo-dê propnexido: Pessa
JurÍdica de Direito Público

www.creago.org.bí atendimenlo@crêago.org.br
Td: (62) 3221{200 Fex: Í62)3221Â277 Ic.B.§â"go

Livro dê Ordem

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. RêsponsávêlTácn

ÍTIARCUS VINICIUS RODRIGUES DE OLwEIRA RNp: 1005553920
Título profissional: Engenhêho Elotri€ista negtstÍo: í/t186tD€O
Empresa contÍetâd3: SECRETARIA DE ÊSIADO DA EDUCACAO - Reglstro CREA.GO: 089P

2. Dádos do

Atividade T

ATUACAo Ournddâdê untdâ.tê
PROJETO INSTALACAO ELETRICA EM BÂIXA TENSAO P/FINS RESIDENCJCOMÊRCIAIS 65,44 QUILOVOLTS.AMPERE
PROJETO ATERRAMENTO 1O,OO OHMS
PRÔJETO ILUMINACAO ELÊTRICA 18.00 UNIDADES

O reqistro da A.R.T não obiga ao CREA-GO a emitr a Ceftidão de AceÍvo Técnico (C.A.T.), a confecçáo e emissáo do
documento apenas oconetá se as atividades declaradas na A,R.T. forem condizentes com as atribuiçõas do Ptofissional As

iníomações conslaníes destá ÁRf são de responsabilidade do(a) profissiona!. Esle documento podeÉ, a qualquêr tempo, ter
seus dados, preel,ch imento e atríbuiç:oes Nofrssionais confeddos pelo CREÁ-GO.

Após a conclusão das atividados técnicas o profissional deveá procedàr a baixa desta ART
5. Observaçóes

PROJETO DE REFORMÁ./ÀMPLIAçÀO OAS INSTALÂçÔES ELÉTRICAS, COM A DESÂTIVAÇÃO DA MÉOIÇÁO Ê QUADRO GERAL ANÍIGO,
INSTALAÇÀO DE UM NOVo -PADRÃo' DE MEDIÇÁO, CAÍ T-4 COM ENTRADA POR CABO DE COBRE SINGELO 0,6/1KV í35mm2 70'C,
PROTEÇÁO GERAL DISJUNTOR TRIPOLAR lOOA, REFORMA DOS RAMA]S OE ÀLIMENTAÇÀO DOS OUADROS EXISÍENÍES, REÊORMA DE
TODOS OS QUADROS DE DISÍRIBUIÇÁO E INSTALAÇÃO DE 18 PONÍOS DE ILUMINAÇÃO DÊ EMERGÊNCIÀ
6, DêclaraÇoes

Acessibilidade: Sim; DeclâÍo alendimento às regras dê acêssibilidade pÍevistras nas normas técnica6 da ABNI na legislaçao especírica e no Oecreto no
5.296. de 2 de dezêmbro dê 2004-

7. Enüdade de Classe

NENHUMA - A ART é válda someílle aÉs â conferência e o CREÂ6O receber a
informâção do PAGAMENTO PELO B NCO.
- A autefitl*lade deste documento pode sêr vêÍifcada no sÍte
www.creago.oíg,ba
-Aguada da üa assinâda da ARÍ s6rá dê rssponsabilidadê do
profissioial ê do cont'atiânle com o obj6iivo dê dodm€ntar o vÍnaJlo
contratual,
- Nâo é mâis nêca3sário ênviâr o c,oclmonüc oíiginal parâ o CREÂ.GO. O
CREA4O não mais afxâÉ caÍiínbo nâ novâ ART.

el$w ailúii*rrclrfôÍ'
sÊcRETARIA DÊeSiXAot# EtítSrcÃO - CPF/C\PJ
01.«)s.7osioool-ác, í "'-i v^: ":' '

'Vâlor dâ ART| 88,78 lsfada êm Pâgo
RS 0,00 R6gistreda/OK

t{áo Po36ul cAT

\0(
httpsJ /vww3.crea-go,org.br/ârt1025,{'uncoes,{orÍn-imp.essao.php?NUMERO-DA-ART=1020200121549
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§üpêdntsnd§§aia dê
lafr.attrutu.a

Secfst.ria dê
€*ado da
Educãçào

OBRA: CE DEP. JOSE DE ASSIS
LOCAL:RUA Cí2í COM RUA C1í7, QUADRA 219, JARDIM AMÉRICA" GOIÂNIA.GO
ASSUNTO: REFORMA
CRECE: GOIÂNIA
DATA:19/06/2020

MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJÊTO ELÉTRICO BÁslco

Í - GONS| D ES INICIAIS

Este memorial tem por objetivo descrever e especificar de.forma clara os serviços referentes às
instalaçôes elétricas que serão reformadas, do C.E. DEPUTADO JOSE DE ASSIS. Os seÍviços deverão ser
executados conforme o projeto eléúico. Em especíÍco serão descritas as normas, formas de execuçào e
materiais necessários para adequação das instalaçôes elétricas em baixa tensão.

As obras só poderão ser iniciadas após contato com a fiscalização para orientaçáo preliminar dos
serviços constantes do orgamento, esta regra serve para qualquer prestador de serviço,

2 - DISPOSICOES GERAIS

Todos os mateíiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidadê
e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa
obediência aos princípios de boa têcnica, devendo ainda satisÍazer rigorosamente às Normas Brasileiras.

Durante a obra deverá ser feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se
acumular no local, ou se.la, a obra deverá manteÍ um padrão de limpeza aceiiável.

CompetiÍá à empreiteira fornece todo o fenamental, inslalações provisórias, maquinaria e
apaÍelhamento adequado para que seja mantido um alto pad.ão de qualidade na execução dos serviços
contratados.

Qualquer dúvida na esp€cificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou
ainda caso Íaça opção pelo uso de algum material equivalente, consullar um profissional habilitado da
Superintendência de Programação ContÍole e Avaliação, para maiores esclarecimentos a Íim de que a obra
mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da ediÍicaÉo.

3 - SERVICOS PRELIMINARES

a) Anotaçâo de execução de obra junto ao CREA-GO.

b) De forma alguma os serviços poderão ser iniciados sem abertura de'DlÁRlO DE oBRA'
(conforme lei 8666/93 - art.67o § 1). O mêsmo devêÉ pêrmanecer na obra durantê todo o têmpo dê sua
execução e apresentado preenchido quando solicitado pelos técnicos da SEDUc-Go.

4 - INST oes:

4.í ETAPA ELÉTRICA:

4.1.1, INSTALAçÕES ELETRICAS

RELAçÃO DOS SERVIçOS A EXECUTAR:

1. Executar reforma geral da unidade escolar.

2. Embutir toda Íiação exposta da paÍte externa da edificação.

IE
E6
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§upaÍlnt.ndêncis de
lnítaêttrututa

&cret.Íi, do
ãrtldo d.
Êduç8ção

3. lnstalação de todas as luminárias de emergência,

4. Embutir toda fiação exposta da parte intema da edificaÉo

5. Substituir categoria de fomecimento de eneÍgia da unidade escolar para T-4.

6. lnstalar novo quadro de distribuição geral, conforme o projeto.

7. lnstalar dois novos quadros de distribuição para os novos circuitos de alimentação dos ares

condicionados.

8. Instalar Dispositivo de Prcteção Contra Surtos (DPS) no novo QDG.

9. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução das instalações elétricas.

lo.lmplantar nova malha de aterramento conÍormê o projeto ou de forma mais adequada encontrada no

momento da reíorma, lembrando que é de responsabilidade da cont,atada a medição deste aterramento

para que nâo ultra passe 'Í ohms.

11 .O aterramento do novo Quadro de Oislribuição Geral deverá ser interligado com a nova malha.

12.Os aterÍamentos dos Quadros de Disúibuiçáo deverão ser interligados no banamenio tena do QDG.

13.Os atenamentos dos novos circuitos deverão ser interligados no barramento tena do seu respectivo

Quadro de Distribuição.

l4.Utilizar condutores de cobre tipo singelo isolação em PVC 70oC 750V para os circuitos de iluminaçáo de

emergência

l5.Condutores não cotados considerar Íio Ílexível 750V 70oC íÍ2,5mm2.

l6.Eletrodutos não cotados consideÍaÍ PVC Ílexlvel 3/4".

lT.Substituir luminárias e lâmpadas das salas por tipo T-8, com lâmpadas de led tubolares 18W.

18. Executar circuitos de alimentação de equipamentos de aÍ condicionado-

19. Executar o balanceamento de todas as cargas da ediíicação aÉs a execução dos serviços.

Obs.: para qualquer acréscimo ou substituição de materiais primeiramente deverá ser consultado o fiscal

responsável pela obra e proÍissional orçamentista.

EXECUÇÃO DOS SERVIçOS

Nlateriais e Equipamentos:

A inspeção para recebimento de materiais e equipâmentos será realizada no local da obra por

processo visuai, podendo, entretanto, ser feita na Íábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critêÍio do

contratante.
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Neste caso, o fomecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeção poderá ser
Íealizada.

Para o recebimento dos maleriais e equipamentos, a inspeçáo deverá conferir a discriminação
constante da nota Íiscal ou guia de remessa, com o Íêspectivo pedido de mmpra, que deverá estar de acoido
com as especiÍicações de materiais, equipamentos e serviços.

Caso algum matêrial ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra, deverá ser
rejeitado. A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente. do
cumprimento das atividades descritas a seguir:

§rrperint ndência dê
lntracrtrututa

Secr.tIia dê
Értâdo dâ
Educàçáo

. conferir as quantidades;

. veriÍicar as condiçôes dos mateíais, mmo, por exemplo, estarem em perfeito estado, sem
trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;

. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando em
consideração os tipos de mateÍiais, como segue:

. estocagem em local abrigado - materiais sureitos à oxidação, peças miúdas, fios, luminárias,
reatores, lâmpadas, interruptores, tomadas, eletrodulos de PVC e outros;

. estocagem âo tempo - peças galvanizadas a íogo, transÍormadores (quando externos), cabos
em bobinas e para uso extemo ou subterrâneo.

Procêsso Executivo

lnstalação de Eletrodutos:

CoÍte:
Os eletrodutos deverâo ser cortados perp€ndiculaÍmente ao seu eixo longitudinal, conforme

disposição da NBR 5410.

Dobramento:
Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos maiores que 90o, contoÍme NBR 5410. O número

de curvas entre duas caixas não poderá ser superior a 3 de 90o ou equivalente a 270o, conlorme disposiçáo da
NBR 5410.

O curvamento dos eletrodutos metálicos deveÍá ser executado a írio, sem enrugamenlo,
amassaduras, avarias do revestimento ou reduçáo do diâmetro intemo.

O curvamento dos eletrodutos em PVC deverá ser executado adotando os seguinles procedimentos:
. cortar um segmento do eletroduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a executar

e abrir roscas nas duas extremidades;
. vedar uma das extÍemidades por meio de um tampão rosqueado, de feno, provido de punho de

madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a seguir o eletroduto com areia e
seragem; após adênsar a mistura aÍeia/seÍragem, batendo lateralmente na peça, vedar a oulra
extremidade com um tampão idêntico ao primeiro;

. mergulhar a peça em uma cuba contendo glicerina aquecida a 140oC, por tempo suÍicienle que
permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do liquido serão os
estrilamente necessários à operação;

. retirar em seguida a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madeira tipo
meia-cana, tendo o formato (raio de curvatura e comprimento do arco) igual ao da curva desejada,
cuidando pâra evitaÍ o enrugamento do lado intemo da curva; o resfriamento da peça deve ser
natural.

Roscas:

As roscas deverão sêr executadas segundo o disposto na NBR 6414. O corte deverá seÍ feito
aplicândo as ferramentas na sequência coÍreta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.
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O rosqueamento deverá abranger, no mÍnimo, cinco Íios completos de rosca- Após a execução das
roscas, as exlremidades deverão ser limpas com escova de aço e escareadas paÍa a eliminação de rebarbas.

Os eletrodutos ou acessódos que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios
cortados deverão ser rejeitados, mesmo que a Íalha não se situe na faixa de aperto.

Conexões e Tampôes:

As emendas dos eletÍodutos só serão permitidas mm o emprego de conexões apropriadas, tais como
luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da superfície intema, bem como a continuidade elétrica.
Serão utilizadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosão, sem que fique
prejudicada a continuidade elétrica do sistema durante a construção e montagem, lodas as extremidades dos
eletÍodutos, caixas de passagem e conduletes deveÍão ser vedados com tampões e tampas adequadas. Estas
proteçôes não deverão ser removidas antes da colocação da íiaçáo. Nos eletrodutos de reserva, após a
limpeza das roscas, deverão ser colocados tampões adequados em ambas as elitremidades, com sondas
constituídas de Íios de aço galvanizadoí 6 AWG.

Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deverão foÍmaÍ um sistema de aterramento
contínuo. Os eletrodutos subterrâneos deverâo ser instalados com declividade mínima de 0,5 %, entre poços
de inspeçáo, de modo a assegurar a drenagem. Nas travessias de vias, os elelrodutos serão instalados em
envelopes de concreto, com face superior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nívêl do solo.

Os elelrodutos embutidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhões da armadura inferior. Todas
as aberturas e bocas dos dutos serão fechadas para impedir a penetração de nata de cimento durante a
colocaçáo do concreto nas formas. Os eletrodutos nas peças eslruturais de concreto aÍmado serão
posicionados de modo a não suportarem esforços não previstos, conforme disposição da NBR 5410.

Nas juntas de dilatação, a tubulação será seccionada e receberá caixas de passagens, uma de cada
lado das juntas.

Em uma das caixas, o duto não será fixado, permanecendo livre. Outros recursos poderão ser
utilizados, como por exemplo a utilização de uma luva sem rosc€r do mesmo material do duto para permitir o
seu livre deslizamento.

Nas paredes de alvenaria os elelrodutos serão montados antes de serem executados os
revestimentos. As extremidades dos eletrodutos serão Íixadas nas caixas por meio de buchas e anuelas
rosqueadas.

Após a instalaçáo, deverá ser feita verificâçáo e limpeza dos eletrodutos por meio de mandris
passando de ponta a ponta, com diâmetro aproximadamente 5 mm menor que o diámetro inteÍno do eletroduto.

EletÍodutos Expostos:

As extremidades dos eletrodutos, quando não rosqueadas diretamente em caixas ou conexões,
deverão ser providas de buchas e arruelas roscadas. Na medida do possivel, deverâo ser rêunidas em um
conjunlo.

As uniôes deverão ser convenientemente montadas, garantindo não só o alinhamento mas também o
espaçamento coneto, de modo a permitir o rosqueamento da parte móvel sem esforços. A parte móvel da

união deverá Íicar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em lances horizontais ou verticais superiores
a 1O m deverão ser previstas juntas de dilatação nos eletrodutos.

Caixas e Conduletes:

Deverão ser utilizadas caixas:

. Nos pontos de entrada e saída dos condutores;

. Nos pontos de emenda ou derivação dos condutores;

. Nos pontos de inslalação de apaÍelhos ou dispositivos;

. Nas divisÕes dos eletrodutos;
r Em cada trecho continuo, de quinze metros de eletÍodutos, para facilitar a passagem ou

substituição de condutores.
. Poderão ser usados conduletes:
. Nos pontos de entrada e saída dos condutores na tubulação;
. Nas divisões dos eletrodutos.
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. Nas redes de distribuiçáo, a utilização de caixas será efetuada da seguinte Íorma, quando não
indicadas nas especificações ou no projeto:

. Octogonais de Íundo móvel, nas laies, para pontos de luz;

. Octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3" x 3"), enke

. Lados paralelos, nos extremos dos ramais de distribuiÉo;

. Retangularês estampadas, com 100 x 50 mm (4" x 2"), para pontos e tomadas ou intenuptores em
número igual ou iníerior a 3;

. Quadradas estampadas, com 100 x '100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto
de lomâdas e interruplores em número supeÍior a 3.

As caixas a serem embutidas nas lajes deverão ficar Íirmemente fixadas à formas. Somente poderão
ser removidos os discos das caixas nos furos destinados a receber ligação de eletrodutos, As caixas embutidas
nas paÍedes deverão facear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e aprumadas de modo a não
provocar excessiva profundidade depois do revestimento.

As caixas deverão ser Íxadas de modo firme e permanênle às paredes, presas a pontos dos
condutos por meio de aÍruelas de Íixação e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligação perfeita e de boa
condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas; deverão também ser providas de tampas
apÍopriadas, com espaço suíiciente para que os condutores e suas emendas caibam íolgadamente dentro das
caixas depois de colocadas as tampas.

As caixas com intenuptores e tomadas deverão ser Íechadas por espelhos, que completem a
montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e interruptores de 100 x 50 mm (4\2") serão montadas
com o lado menor paralelo ao plano do piso.

As caixas com equipamentos, para instalaçáo aparente, deverão seguir as indicações de projeto. As
caixas de arandelas e de tomadas altas seÍão instaladas de acordo com as indicações do projeto, ou, se este
for omisso, em posição adequada, a critério da Fiscalização. As diferentes caixas de uma mesma sala serão
perfeitamente alinhadas e disposlas de Íorma a apresentar uníormidade no seu conjunto.

Enfiação:

Só poderão ser enfiados nos eletrodulos condutores isolados para 750V ou mais e que tenham
proteÇão resistente à abÍasão.

Para cabos enterÍados e circuitos alimentadores, deverá ser utiltzado cabo sintenax com isolação
0.6í KV.

A enfiação só poderá ser executada após a conclusão dos seguintes serviços:
. telhado ou imp€rmeabilização de cobertura;
. revestimento de argamassa;
. colocação de portas, janelas e vedação que impeça a penetração de chuva;
. pavimentação que leve argamassa.
Antes da enfiação, os eletrodutos deverão ser secos com estopa e limpos pela passagem de bucha

embebida em verniz isolante ou parafina. Para facililar a enfiaçáo, pode,ão ser usados lubriÍicantes como talco,
paraÍina ou vaselina industrial. Para auxiliar a enÍiação poderão ser usados fios ou Íitas metálicas.

As emêndas de condutores somente poderão ser feitas nas caixas, não sendo permitida a enÍiação
de condutores emendados, conÍorme disposição da NBR 5410. O isolamento das emendas e derivaçóes
deverá ter, no mÍnimo, caraclerísticas equivalentes às dos condutores utilizados.

A enfiação será feita com o menor número possÍvel de emendas, caso em que deverão ser seguidas
as prescriçÔes abaixo:

. limpar cuidadosamente as pontas dos Íios a emendas;
r as emendas deverão seÍ adequadamente soldadas com estanho;
. para circuitos de tensão entre fases inferior a 240V, isolar as emendas com Íita isolante formar

espessura igual ou superior à do isolamento normal do condutor;
. executar todas as emendas dentro das caixas.
Nas tubulações de pisos, somente iniciaÍ a enfiação após o seu acabamento. Todos os condutores de

um mesmo ciÍcuito deveÍão ser instalados no mesmo eletroduto.
Condutores em trechos verticais longos deverão seÍ suportados na extremidade superior do

eletroduto, por meio de Íixador apropriado, para evitar a daniÍicaÉo do isolamento na saída do eletroduto, e

não aplicar esforços nos terminais.

\\!

f

r
Lt



tuprd§{andâssia dê
lntrro.t.utuÍô

Sêcrstâria ds
§stâdo dâ
Êducrçio

lnstalação de Cabos:

Os condutores deverão ser identificados com o código do circuito e quadÍo que alimenta por meio de
indicadores, Íirmemente presos a estes, em caixas de junçáo, chaves e onde mais se Íaça necessário.

As emendas dos cabos de 240V a 1000V serão feitas com conectores de pressão ou ,uvas de aperto
ou compressão. As emendas, exceto quando Íeitas com luvas isoladas, deverão ser rêvestidas com fita de
borracha moldável até se obter uma supeíície uniÍorme, sobre a qual serão aplicadas, em meia sobreposiÇão,
camadas dê Íita isolante adesiva. A espessura da reposição do isolamento deverá ser igual ou superior à
camada isolante do condutor.

As emendas dos cabos com isolamento superior a 1000V deverão ser executadas conforme
recomendações do fabricante.

Cjrcuito de áudio, radiofreqúência e de computação deveráo ser afastados de circuitos de força,
tendo em vista a ocorrência de indução, de acordo com os padrões aplicáveis a cada classe de Íuído. As
extremidades dos condutores, nos cabos, não deverão ser expostas à umidade do ar ambiente, exceto pelo
espaço de tempo estritamente necessário à execução de emendas, junções ou terminais.

lnstalação de Cabos em Linhas Aéreas:

Para linhas aêreas, quando admitidas nas distribuições exteriores, deverão ser empregados
condutores com proteção à prova de tempo, suportados por isoladores apropriados, fixados em postes ou em
paredes. O espaçamento entre os suportes náo excederá 20 metros, salvo autorização expressa em contrário.

Os condulores ligando uma distribuição aérea exterior à instalação interna de uma ediÍicação,
deverão passar por um trecho de conduto rígido curvado para baixo, provido de uma bucha protetora na
extremidade, devendo os condutores estar dispostos em forma de pingadeira, de modo a impedir a entrada de
água das chuvas. Este tipo de inslalação com condutores expostos só será permitido nos lugares em que, além
de não ser obrigatório o emprego de conduto, a instalação esteja completamente livre de contatos acidentais
que possam daniÍicâr os condutores ou causar estragos nos isoladores.

lnstalação dê Cabos êm Dutos e Eletrodutos:

A enfiação de cabos deverá ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletrodutos, com ar
compÍimido ou com passagem de bucha embebida em vemiz isolante ou parafina. O lubrificante para facilitar a
enÍiação, se necessário, deverá ser adequado à finalidade e compativel com o tipo de isolamento dos
condutores. Podendo ser usados talco industrial neutro e vaselina industrial neutra, porém, nâo será permitido
o emprego de graxas-

Emendas ou derivaçôes de condutores só serão aprovadas em caixas de junção. Não serão
permitidas, de forma alguma, emendas dentro de eletrodutos ou dutos.

As ligações de condutores aos bornes de aparelhos e dispositivos deveráo obedecer aos seguintes
critérios:

. cabos e cordóes flexíveis, de bitola igual ou menor que 4 mm2, terão as pontas dos condutores
previamente endurecidas com soldas de estanho;

. condutoÍes de seção maior que os acima especiÍicados serão ligados, sem solda, por coneclores
de pressão ou terminais de aperto.

Disjuntores

Os disjuntorês monopolares e tripolares dos Quadros de Distribuição serão montados em quadros com

barramento com elementos deÍinidos em projeto ou em caixa moldada de material isolante com grande rigidez
dielétrica. com extintores de arco, mecanismo de disparo.

As conenles nominais e o número de pólos (monopolar,e tripolar) se encontram indicados no diagrama
unifilar do projeto.

As entradas e todos os circuitos serão protegidos por dis.iuntores termomagnéticos om

capacidade de intemrpção e corrente nominal indicadas em projeto.
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Proleção conlra sobrecorrente: No projeto, foram utilizados disjuntores como dispositivos de
proteção contra sobreconente como proteÉo supletiva contras choques elétricos conÍorme mostrado em
projeto (prancha 0203), alem da utilização de placa acrílica como isolação suplementar e a separação elétÍica
dos circuitos dos quadros.

Proteçáo contra sobretensão: No prqeto, Íoram utilizados DPS (dispositivos de pÍoteção contra surlos) como
dispositivos de proteção contra sobretensão, especiÍicado no item 5.2.10 deste memorial descritivo e prancha
02/03 do projeto.

A condição de seccionamento é garantida se o comprimento máximo do circuito não for superior ao valor de
Lmax. Baseados em valores de disjuntores normalizados, podê-se montar labelas de comprimento máximo em
função da corrente nominal do disjuntor e da seção nominal dos condutores, como a tabela abaixo:

TABELA DE COMPRIMENTO MÁXMO DO CIRCUITO LMAX

Como os circuitos de forÇa estão com comprimentos inÍeriores aos valores informados na tabela, esses
circuitos eslão garantindo a côndição de seccionamento e proteção.

Os dis.iuntores de todos os quadros de distribuição deverão ser do üpo DIN (Europeu), tipo N, curva de
disparo B para iluminação e curva de disparo C para os demais casos.

A montagem dos quadros deverá ser tal que os parafusos e condutores garantam peíeita fixação dos
barramentos, disjunlores e ligações.

Todos os circuitos serão protegidos poÍ disjunlores da mesma marca e nas capacidades indicadas em projeto.

lnteÍruptoÍ Diferencial Rêsidual- DR

O intêrruptor diferencial monopolar deverá possuir as seguinte caractetísticas:

. Alta sensibilidade (30m4);

. Câmara extintora de arco;

. Mecanismo de disparo "livre";

. Curva de disparo C;

. Capacidade de ruptura de 6kA(lEC 947-2) / 3kA(lEC 898);

. Grau de proteção lP20;

. Fixação para encaixe perfil DIN 35mm.

DPS - Dispositivo de Protêção contra suío (SupressoÍ de Surto)

. Tensão F-N: 220V:
r Nivel de proteçáo: Nivel ll - IEC 61643-1;
. Classe: Classe C - VDE 0ô75;
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. Nível de descarga máxima: 40kA;

Quadros de Energia Elétrica

Deverão vir montados com os disjuntores e acessórios em trilho DIN 35X7,5mm constantes no diagrama unifilar
conÍorme detalhe em projeto e deveÍão possuir as seguintes caÍacterísticas:
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. Grau de proteção: lP40 conforme NBR 6146;

. Baneiras como proteção básica contra choques êlétricos conforme NBR-5410/04

. Placas de advertência confomre item 6.5.4.10 da NBR-5410/04

. Modelo de instalação regulável;

. Montagem embutida;

. lnstalação abrigada;

. Com barramento de fase:
o Com barramento de neulro;
o Com barramento de protêção PE (tera);
. Completo, com acessórios e etiquetas em acrílico, pantografados para identificação dos disjuntores;. Pintura extema em epóxi, RAL 7032, cor cinza;
. Pintura interna antimrrosiva;
. Com Íechos;
. Conente nominal do barramento principal conforme especificado no diagrama unifilar;
. Caixa em chapa 16, placa de montagem em chapa 14 e espelho em policarbonato com espessura

mínima de 3mm, nas dimensões indicadas em projeto.

Os quadros deveÍão ser instalados nos locais indicados em planta e conterão os elementos indicados no
diagrama unifilar e detalhes apresentados no projeto. os quadros distribuição deverão ser c/ barramentos de
Íases, neutro e terra, montagem em trilho DIN 35x7,5mm, com todos os acessórios

Placas de montagem ajustáveis em chapa 'l,gmm (14 usg), pintura em epóxi com ltatamenlo anti-feÍrugem,
em pÍocesso eletrostático, cor cinza RAL 7032, com barramenlos de cobre eletrolÍtico, de alto grau de pureza,
instalados sobÍe isoladores de epóxi rigtdamente estruturados para Íases, neutro, tena e barra para interligação
dos disjuntores-

Plaquetas de identiíicação dos quadros, do tipo acrílico, pantogÍafadas, transparentes, com letras pretas.
Deverêo teÍ as conexões adequadas para sua montagem tais como, trilhos para disjuntores, réguas de

bornes, anilhas de identificação dos cabos, terminais tipo olhal, canaletas etc.
Todos os circuitos dêrivados dos quadros deverão ser protegidos por disjuntores nas capacidades indicadas

em projeto.
Seráo aÍixadas nas faces internas dos quadros, legendas dos circuilos e elementos instalados, em papel

datilografado ou digitado via computador e plastiÍicado.

Aterramento

Sistema de atenamento (malha de atenamento): TN-S (condutor neutro e o condutor de proleção
distintos)

A resistência de tena deverá ser medida na e o valor da mesma deverá ser de no máximo 10 OHMs
em qualquer época do ano.

Caso a malha de aterramento pÍevista em projeto não atinja o valor da resistência de atenamento de
10 Ohms (medida através de tenômetro) em qualqueí êpocâ do ano, a mesma deverá ampliada, utilizando-se
hastes Copperweld de 5/8"x2,40 metros, cravadas diretamente no solo com espaçamento mínimo de 3,00
metros êntre as mesmas, interligadas entÍe si utilizando-se conectores apropriados e cabo de cobre eletrolítico
nu com bitola mínima de 16mm'z. Após realizada nova medição de acoÍdo com anexo J da norma NBR
5419:2005, o resultado obtido deverá sêr entregue a Íscalização/responsável da obra por escrito alravés de
laudo técnico devidamente registrado no CREA.

Todas as massâs da instalação (incluindo centros de medição, quadros de distribuição e demais
componentes metálicos) situadas em uma mesma edificação devem estar vinculadas à equipotencializaçâo
pÍincipal da ediÍicâçáo e, dessa Íorma, a um mesmo e único elelrodo de aterÍamento (malha de aterramento).

lsso sem prejuízo de eqüipotencializações adicionais que se Íaçam necessárias, para fins de ptoteção contra

choques e/ou de compatibilidade eletromagnética.
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os cabos utilizados como condutor de proteção (tena) deveráo possuir coloração verde-amarelo ou verde e
com a seção indicada em projeto.

.O ponto de ligação do condutor de aterramento da caixa de Equipotencialização ao eletrodo deverá ser
acessível à inspeção e protegido mêcanicamente por uma caixa de concràto ou alvenãria (ver detalhe caixa de
Aterramento, praneha 03/03).

Todas as ligações do cabo com haste de atenamento serão feitas através de solda exotérmica.
O neutro da entrada de serviço deverá ser aterrado num ponto único, partindo da caixa para medição.

Este ponto será Íeito Por inteÍmédio da hastes tipo cantoneira, zincadas a fogo, com dimensões 3x25x25mm e
comprimento mínimo de 2000mm.
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Recêbimento:

Generalidades:

Verificação Final das lnstâlaçôes:

A Fiscalização eÍetuará a inspeção de recebimento das instalaçôes, conforme prescrição do capítulo
7 da NBR 5410. Serão examinados todos os maleriais, apaÍelhos e equipamenlos instalados, no que se refere
às especiÍicações e perfeito estado.

Será verificada a instalação dos condutores no que se rêfere a bitolas, aperlo dos terminais e
resistência de isolamento, cujo valoÍ deverá seguir a tabela 81 do anexo J da NBR 5410.

Será também conÍerido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neutro e tena) Íoram
colocados no mesmo eletroduto. Será verificado o sistema de iluminação e tomadas no que se Íefere a
localização, fixações, acendimentos das lâmpadas e energização das tomadas.

Sêrão veriÍicados os quadros de distribuição quanto à opeÍação dos disjuntores, aperto dos termanais
dos condutores, proteção contrâ contatos diretos e funcionamento de todos os circuitos com carga total;
também serão conÍeridas as etiquetas de identiÍicaçáo dos circuitos. a placa de identiÍicação do quadro,
observada a íacilidade de abertura e fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e Íêchadura.

Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos Íixos e dos motores, obseÍvando o seu
sentido de rotação e as condições de ajuste dos dispositivos de proteção. Serão verificados a instalação dos
pára-raios, as conexões das hastes com os cabos de descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas
conexôes com a rede de terra,

SeÍá examinada a Íede de teÍra para veriÍlcação do aperto das conexóes, quando acessíveis, sendo
Íeita a medição da resistência de aterramenlo. Será examinada a montagem da subestação para verificar:

. Íxação dos equipamentos;

. espaçamentos e isolamento entre fâses e entÍe fases e

. terra;

. condiçôes e ajustes dos dispositivos de proteção;

. existência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada a pessoas não
autorizadas e outros avisos;

. aperto das conexões dos terminais dos equipamentos e dos condutores de aterramento;

. operação mecânica e funcionamento dos intertravamentos mecânicos e elétricos;

\b

O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos
equipamentos e da execução dos serviços pela Fiscalização. Alem disso, as instalações elétricas somente
poderão ser recebidas quando entregues em perfeitas condições de íuncionamento, comprovadas pela
Fiscalização e Iigadas à rede de concessionária de energia local.

As instalações elétricâs só poderão ser executadas com material e equipamentos examinados e
aprovados pela Fiscalização. A execução deverá ser inspecionada duranle todas as fases de execução, bem
como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato e desta prática.

Eventuais alterações em Íelação ao pro.ieto somente poderão ser aceitas se aprovadas pela
Fiscalização e notiÍicadas ao auloÍ do proleto. A aprovaçâo acima reÍerida não isentará a Contratada de sua
responsabilidade.
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. tacilidade de abertura e fechamento da porta e Íuncionamento do trinco e fechadura

NORMAS E PRÁTICAS COi'PLEMENTARES

,q execução de serviços de Instalaçôes Elétricas deverá atender também às seguintes Normas e
PÍáticas Complementares:

r Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de EdiÍicios públicos Federais;o Normas da ABNT e do INMETRO:
r NBR 54'10 - lnstalações Elétricas de Baixa Tensão - procedimento
r NBR 5414 - ExecuÉo de lnstalações Elétricas de Alta Tensão _ procedimento
o NBR 5419 - Proleção de Estruturas contra DescaÍgas EléAicas Atmosfêricas Procedimento. NBR 6414 - Rosca Withworth Gás - padronizaÉo;
. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas

de concessionárias de serviços públicos;
. lnstruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREÁ'/CONFEA.
r NTC 04
. NBR IEC 61643-1
r NBR 8662:84
o NBR 9311:86
. NBR 11301:90

REFERÊNCIAS COMERCIAIS

- Condutores elétricos: FICAP ou equivalente
- Eletrodutos de PVC rígido: TIGRE ou equivalente
- lnterruptores: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Tomadas: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente
- Fita isolante: PIRELLI ou 3M
- Caixas metálicas para intenuptores ou tomadas: PASCHOAL THOMEU ou equivalente
- Quadros de DistÍibuição com barramento, porta: ELETROMAR, CEMAR ou equivalente
- Disjuntores: SIEMENS, GE, BTICINO, ELETROMAR, ou equivalente
- Reatores simples, partida rápida, alto fator de potência, fabricação PHILIPS, INTRAL, HELFONT ou

equivalênte.

5 - LIMPEZA

EXECUÇÃO DoS SERVIçOS

Materiais e Equipamentos:
Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpêza de obÍas atenderão às remmendações

das Práticas de Construção. Os materiais seráo cuidadosamente armazenados em locâl seco e adequado.

Procedimentos Gerais:
. Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as

peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, Íenamentas e acessórios;
. Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente

desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente vanidos os seus
acessos;

. A limpeza dos elêmentos deverá ser rcalizada de modo a não daníicar outras partes ou
componentes da edíicação, utilizando-se produtos que não preiudiquem as superfícies a serem
limpas:

. ParticulaÍ cuidado deverá ser aplicado na Íemoção de quaisquer detritos ou salpicos de
argamassa endurecida das superfícies;
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. Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes
e componentes da edificação, dando-se especial atengão à limpeza dos vidros, Íerragens,
esquadriãs, luminárias e peças e metais sanitáÍios;

. Para assegurar a entrega da edificação em perÍeito estado, a Contratada deverá executar todos os
arremates que.iulgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalização.

Será removido todo o entulho da áÍea da escola e calçadas exlernas e transportado para
conflnamento de lixo e cuidadosamente limpos e varÍidos todos os acessos de modo a se evitar acidentes.
Todos os elementos de alvenaria, reveslimentos cerâmicos, azulejos, vidros, aparelhos sanitários, seÉo limpos
e cuidadosamenle lavados de modo a não daniÍicar outras partes da obra por estes serviços de limpeza.
Haverá especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa enduÍecida das
superÍícies. Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, principalmente nos vidros
e Íerragens de esquadrias bem como em melais e louças sanitárias. Será vedado o uso de ácido para
remoção de manchas, o que deveÍá ser Íeito por outros meios que não venham a atacar ôs materiais; melhor
ainda será que as manchas sejam evitadas, ou removidas enquanto os materiais que as provoquem ainda
estejam úmidos.

MARCU INICIUS R. LIVEIRA

Engenheiro EleÍicista - CREA 14.186/D-GO

Secretaria de Estado da Educaçáo
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FOLHA:

49

L ADR ÂO
B IN SPEÇÁO

ESCADA MARINHEIRO
(TNTERNA)

tlJ

LL

L ADA M ARINHEIRO
(E TERN A )

TÁMPA OE

FERRO
FUNDIDO

VISTA CORTE DET.
ESC. l:50 ESC. l:50

CAPAC.
(LrrRos)

TIPO
(REF.)

DIMENSÔES (cm)

B c D E

5.000 CSE- OO1 1.60 6.00 0.9 5 8.7 5

r0.000 csE -002 2.44 600 0.9 5 0.6 5 9.05

15.000 CSE OO3 3.60 2.23 6.00 l 27 10.10

20.00ô CSE OO4 J.60 2.54 6.00 l 2-7 0.6 0 10.20

End. do íabncânle:Av. Albert Einsleín no 261 Forc 1062) 249-2324 Jaídim da luz - CEP: 74 510-000

Faxr {062) 249-2166 - Goiânia GO

cóDrco:

D-9

MATERIAL:
ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO CARBONO C/
ÍBATAMENTO ANI-CORROSIVO E PINTURA

ADÊOUADA P/ ESTE ÍIPO UNLIZAÇÀO

UTILIZAÇÃO:
RESIDENCIAS. ESCOLAS. POSTOS DE SAÚDE
HOSPIÍAIS, tAVfuATOS, CHÁCARAS, FAZENOAS,
INDÚSÍRIAS EIú GERAL, POSTOS DÉ

GASOLINA, ETC ,

TIPOS:
ÍAÇA . COLUNA SECA (CSC)

RESERVATÓRIO DE ÁGUA

VANTAGENS:
ESTRUTURA LEVE E RESISIÉNTE PROPORCIO.
NANDO MENOB CUSTO COI\,4PARADO A OUTROS
r',4ATERlAlS; GRANDÉ DURABTLIDADÉ DE FACII

INSTALAÇÁO I4ANUTENÇÁO E TBANSPORTE;
TUBUTAÇAO HIDRAULICA TOTALMENÍE
EMBUTIDA, ETC..

5.000
LITROS

DETALbTES
PADRAO

DE6CRTçÃO

CAD(A D'ÁGUA TIPO TAÇA
cóD: 080308 / 080309/ 080310 / 08031 I

cóD: 081879 / 081880 / 08 I 881 / 08 1882

]BNAPOreA E OgMg PÚBLlc^3

2.40 0.3 5

2.2 3

0.50
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DATA
03,o7.:0:0

CIDADE
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E\DEREÇO

RC 12I

CRI
coÁNrA

Para a obra de REFORMA da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL DEPUTADO JOSE DE
ASSIS, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e

DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

consrantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa
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! PI\ ]I:IL\ 8 99i.?'r r0.f15.56 :r. ts

211,28 25,1.1-i 0.01

f oT.tt cERrL Do oRÇ.\\r[]iro 27Á-220,66 J.10.000.00 100.00

t * ) Puru ita,s dd .4G Ero P, 
^\ 

rt.lrcs n,ão es tão itcl tsos las esqtud nàs e já Ío,,n consiàeíddos ot .usÍos d. .onn amarco paru ds 6q adtios ,Je aluniâio

).§,-. / a ,1 ':.
))b
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lnfraestrutura

t'\IDÂDE E§COLÀR
coúclo Es rÁDt-iAI- DEpttaDo losÉ »e Assrs

PRAZO

?5 DLÀS CORRIDOS

(rlR.\
Rr;1()Rt\11

DATA

03r0712020

t,o(:\L
COIANIÁ

.{RE{ TorAL cotisrRtrÍla êr,)
140ó,i2

{rRoN(x;R^}L,r }-ist( () }-INÀ\-(,EIRo

( t,s]() I oI 
^t.

RS 3J0.000.00
v{L()R

Diar ta 'lo't.\r.
DtscRI(:.\o l)os sItR\lcos I'P..tRc}]t.{ 2' P.1RCf,LA J'P.\RCELA

sERVI( OS PRI].tÀÍNÂRES tE.599.:0
l6 599.10 l8 59.10

]R.1\SP()Rt t s I077,97 0.9i I 0.1ó.51 i 011.91

0_s39'ô

S[R\,IÇO [}I II,RR\ §Jl.16 0.16
651.46

0.:ó',
}SIRI-'T(:RA ]E.L]

20.58 l7_t.1 .18. t:
0.0lqo

I^-ST El-ET,TETIf .'NICÀ CÁBE,{IVIENTO
ESTRTITlJRADO

12 276.,10 ll t1l
14 090.7: :E.I85 68 {2116.40

I1.819ô

I}istÂt.A( a)|s I III)Ros sa-irÁJü^s 3 39'i-31
: 519,0i 5.4i7 -'t7 E.196.3?

2.ií9'o

NST ALA(riEs I,]SPE(]AIS
lr t5t.r{i :?.511,:6

E.34qô

AI \ L\^Rl,\ L l)l\ilSI)Rli\S 21i2,04 0,óE
I i76.-11 1252,U

0,óE,o

IS TRIiTTRA ]\{EIÀLICÁ t:? l6?.1ó JL.6(
i9 t10.9j 57 1'16.21

lt
(Í)I]!R II ,RlS l9 ó8.. 9r

t9 68-1.91 l9 6E?.91

[sotr.{DRl^s \.Íti IAI I( 
^s

1 .279 Ei
.1.001.9:l I l:Lr ar-

RE\TSTI\'II]NI o I)I] PAREDE I .12i.r.1
I .lia t.l
0..ll9i

I:O8R()S :.1.:16.11
24 2 tó.:t.r

RLVI-SII\II-N Io I)I] PISo i 8li.tl 1.71

FERRA"I]\\ 0.91
I l.r: t: I l9?.12

AD]VÍIN'ISI RA( 
^O 

NfliNS^t ISTÂS ]6 6r0.El

PÀ] L:RA l0 8:i.56 3 :i{
10 825.i6 10825.56

3.289;

I)t\'t Rs{)s 5.1 {),07
2a:t.lr 154.11

0.079;

custo D() oRÇ,\\Írrlo 130.0Í,0.00 t00.00 50.It5,51 l5ó.130,99 122.5tJ,.r9 .130.0fi),00

P[R(JI,\II IIS 17.t59ô

T{,TAIS,r( t trr LÀD()S 40.r85,52 107.116.51 3J0.000,00

PfRCf\TlÀIS .\( t \tt I,AI)OS: 100.0{},4

otgERvÀçóE3,

Ot pagoúé,,6 ffiekte yÀeido e elehkrdos úedú",e êdição e dt6to pel6 ticúiêar .la Sê.rctotu dd E.ht.açào.

jb
.á^. ^t a
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§ecretania de
Estado da
Educação

&§vt^No óô arrÂro

ITNIDÀDE ESCOLÁR

COLF-GIO FSTADUÂL DI-:PLTIADO JOSE DE.dSSIS

OBRÂ

RLI]oRN{A

E\'DERE('O

RC lll ESQC; C I l7 S.'N QD lt9. J-ÀRDM Â-\ÍERICA. CEP:74255-460

(.IDÀDI

COIÂNIÀ

CRS

CRS-C,OLANLA

DT]TÂI,HAiITEN,I.o DA CoN,PosIÇ-ÃO DT BDI

coltPoslÇÀo BDI PARA oBnÁs cr'Is
l»:S{ RIC^(} ( (».t[' TÁX.\ % (â.n) o/ô no Í)re+o de lerda

I] (1)TINS i.009/, 1.000,'.

]) PIS 0.650,0 0-65qo

ll ISSQI\ 100.009ô t.000,â 3.00q,

.1) CPRI] I0i),00'ô 0.009,0

5) Adn)ini\raçãô CeniÍàl 100.000,â 1,O0"',o 4,00r;

6i De:Í'esas FinincciÍâs I00.00'. 0.i69á 0.569í

7) S<gúo\ + Gallntiâs 100.009ô Í).121; o-12";

3) tuslo 100,0000 {t,979/a 0,971í

9) I-úcÍ(' 100.009ô t;.300,'. 6,300,ô

BDT TI\.\I l0J{o/o

Notas:
(l) e {l) Aliquotâ definidâ por lci.

(3.) Alíquota e base de câlsulo dêfnidâs peh iêsislação municipâI.

(4) diquorâ defiridâ pelâs lÉis 12.54t11. l2844il-l€13.161/15(CPRB sc'rtnluiçào pÍêvidarciána soà'e â Íeceit! brura).

(5) Vâlor€§ d.fi.idos a pâúirdos limitEs !o AcóÍdão n'1.6:l/2013 - TCfr Pktráno. valo.§s lrco l'€ 3'quattrs-

(6) \/âloÍ câtcuiads pcta exp.essào mâternáticÀ Jo âórrlâo 2.369i201 i TCU PlerllÍio e dispouibiüzadô pela ÀCETOP .D dÊze bm de 2018

(Fôi utiLzado púâ o cál.ulo â tuédia da T.x. SELIC ro peíodo d. I l/2017 a 10r:018.)

oírde'

DF = tffa ÍepíesglhtÍrtâ dá§ oespesas Finrreias,

DU = Dh tibis.

Dl=
TÁTÂ SILIC1:-

100

$\
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aiaÀ rDlloi,llrax!
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ObBaçào d. AGETOPT (SeêuÍôs oonlra ems dc qecüçào. iro3Edio e explGào, danos dã Mtut?s (vads\al, desrclLârnoto, alÀ8atlHlo.
inundâsão. desmo nmnlo. g€.de etc.), .npÍe8o dê nuteÍi.l deaeituoso ou in.dequado. n)ubo qou tuno quâlificadd, quebÍa de eqüipsmõtos.
dcsniormamolo de estrutuÍa. nas modalidâdes dc ObÍas Ci\is sm Construçâo (OCC): ÍlstâLação e Monlâgcm (§í): e Obr.s Cilir cm Construção e

hiralaçào . \.tontog.m (OCClllvÍ). Ben) como cobeíuns adion)nais para anrpüâçâo decsar cobeÍrwl]s bísicar. comoi coberluÍ! de Íesponsabilidâüe

civil gerã|. cobenura de Íesfonsabilidade cilil cÍuzâda. cobenuÍa d€ despesas e{râoÍdinárias. .obdtu.a de tumulios, cob€rturâ de d.satulho do

locâ1. cob€Ítwã d€ ris.os Jo fabricãrte. dmsE ourEs. ilcluirdô ô sgüÍo dc çidâ em grupo rÊgido p€lâ corvenção colcli!ã dos trabâlhdores nâ

i dústria da cons§uçào civil). .{ patir de ?,1/02,'1015 por i"remédio dâ Ponariâ 449/2015 a Presidênciâ da ACETOP, Íâ pessoa do Sahor JâlBc
EduaÍdo tunco . detÉrminou a €xclusâo dos \ãlorÉs ÍefeÍelrtes âos Se_quros de tus6 de Eng.nàâriâ c RespoNabiliJade Ciril do Protissional oa

compôsição do cál.i o do B.D.l..

(? ) Vaiorcs defilidos pcla ÀGETOP â pã íir d('r lirnit s o Ac(iÍdão n'1.6:112013 - TCU Plenáno. \,alores rredios.

(8) \'alorÔl dêfi,ridos a pâÍtir dos l,mit s no Acordâo n'2.622i:013 - TL-U Plcnário. ValoÍ€s ent'§ l'. 3'quârtis.

19) \âloÍes d.liDidos a pâín dos limites defiíid.É" no ÀcoÍdâo n" 2.61212013 - TCU PlÊnário. ValorÊs âdoGdos e praticados no mersádo ( i' .x
Àntê " ) ou àqudes entrc os I'ê 3'quànis.

(*) A fomrulâpâra esripulôçâo d..âx! de BDI estiMdo sdotado e a mdma que foi ap[cada pâlã s obtsçâo dât tabelas coDlidâs no AcoÍdào n.

2 621.!013 TCt:PleDáÍio

[+Â[+ s +R+c)ü+ DF)[l +L)
9n, -_____-_-------- ----i -

(1- I)

AC = bxa dê adÍmtsaação cantd
s : tara al3 soglros
R = taÉ de Íi§ao6

G : ia§ ds Samíllt$
DF = ta§ de d€+êsôs finer€rías
L : lana óe k{Jdí€lrúiêíação
I = ia§ d0 tn irêncÉ ó6 tmposh§ (Pls, coFINS, CPRB ê ISS)

Obs.: Parà obÍ.s com val,nes sup<ior< a Rl§ 20.000.m0,m sug€Íe-se ÍEcâlcular o BDL dimensionando as tâxÂs dê âdministraçÀo cenúÁl e h§o
para pâttlmâr€§ irle'ioÍc! âo estipulado üciÍna.

\â"

'10 de 15 -"--,"-4



Superintendência de
lnfraestnutura

§ecretaria de
Estado da
Educação

covrr n! ôo r rrÀ0 6

TINTD{D[ F,S('OÍ-AR

aot-Écto rs IÀDUAI- t)hpl,IADO Josl_ DL Assrs
CID,U)f
«)LANL{

OBRA

RI:F()R]vÍA
CRI]

cRr-cí)úNL{

ErDfR-EÇO

R C ll I ESQ C/ C I l7 S.,N QD. ll9. JÂRDM A!íERICA . CEP:?425J-460

DATÀ
03/o7i2020

RELATORIO CE\TRÀL

CODI& fT.{PA PREÇO (R§) C/ BDI PÂRTIC ( % )

t] 18.599,20 5.61

h IRANSPoRTES 3 077.97 0.93

c SFRYÍ'o I 11T'RRA E51.46 0,t6

LS IRI -'T1 
'R \ 3ll,l: 0.01

1l TNSTAL ( ôES ELETRIL--A.S 41.:76..Í0 t2,ll I

lt. 8:r96.ir2 1.5,1

h NsrÁL ( ôES ESPF( t-AIs 27.51i.18 s.i4

2_252,O4 0.óE

11' I]STRUTI JRAS NíE'I ATjC,{S t37.161.16 .ll,66

(.OBLRIl RAS l9 6S7_91 5,97

q Eseu.qDRIAS }{ETÁt.tcAs '7.21,),À1 1.21

RlvlsTI\'ÍhNTO Dti P,\REDI 1..t] 5.t4 0,43

FORROS 24 216,3{ ,_l,l

u. RE\:ESTI\1INTO DE PISO 5.815.33 1,',|1

i 192,12 Lr.9f

\ ADMINIS'I'RA('AO l6 810.81 5,09

PNIl'RA l0 815.56

151,11 0.07

TOI'AI, GER.{I, DO OR(]A\I[\TO (R$) ('/BDI -1-10.000.00 1o0,00

â gb

",","--,,",-q

lrsn, r{,,'' rnrLnrrn.r.nrs

I 
nst:r r,,,--rs gptess.ANIARIAs

I 
er.vrr.*res r onrsônras

t

lrr*norn,

lnn.*r,,.
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0zo7 !2020 Anotação de Responsabilidade Íécnicâ ART - Lei 6.496/1977, Res 1025/2009

Anotação de Responsabilidâde Técnic€ - ART
Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 Responsável Técnico

DAVID HENRIQUE DE AZEVEDO ALVES nNP; í016090234
Título profissionat: Engenheiro Ciyil aegisro: 10í6090234D-GO
Empresa c.ntrâtada: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREAGO: 089P

2 Dâdos do

connâtântei SEcRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
Avenidâ Anhanguera, No 1630
Ouãdra:o Lote:o complemênto:
E,Mâil

contÍato: 0 cerabrado em: 01/10/2019

Ação instrtucional: NenhumrNão Aplicável

3. Oâdos da Obra/Servi

Rua C121. No S/N
ouadra:219 Lote:0 complementor ESQ C/ C 117
Oata de tni(,o: 02107 l2O2O Previ:tão tamino: OZOT t2O21
Finâlidade: EscOlar
pÍopnetâno coLÉGlo ESTADUAL DEPUTADO JOSÉ DE
ASSIS

E-Mail: 52033384@seduc.9o.gov.br

ART Obra ou sêÍviço
1020200126100

cPFTcNPJ: 01.tO9.70í0001.20
Baino: Setor Leste Vila Novã cEp: 74643-0'10
Cidade: GoiaÍlia-GO

Fone: (6282013131
ValoÍ ObE/Serviço Rtr 0,00
'npo de contÍatrntê: Pessoa Juridica de Direito Público

aãiíÍorJardimAmerica CEP:74255-460
cidede: Goianiã-GO
coordenadâs cêognáf cas: -1 6.702979,-49.28841 0

cPzcNP.t: 0í.409.705/0001 -20

Fone: (62\ 32016727
'Iipo de proprietário: Pessoa
Jurídicâ dê Direito Público

4. Atividade T

AÍUACAO Quantidade Unidade
ORCAMENTO EOIFICIO DE ALVENARIÀ PÂRÂ FINS ESPECIAS 3.406.52 MEÍROS OUADRAOOS

O registro da A.R.T. náo obriga ao CREA-GO a emitir a Certidáo de Acervo Técnico (C.4.Í), a canfecçãa e emissào do
dacumento apenas ocpíeré se as atividades declaradas na A.R.T. fgrcm condizentes Çom as atdbuiúes do P/ofssrbral Ás

inÍormações constanúes desaa ARf sáo de rcsponsabilidade do(a) profrssional. E§e documenlo poderá, a qualquer lempo, let
seus dados, preenchimento e êtribuições profrssionais çoníêndos pelo CREA-GO.

Após a çonclusão das àtividades técnicas o profrssiona! deverá proceder a baixa desla ART

REFORMA I COLEGIO ESTADUAL DEPUTADO JOSÉ DE ASSIS I GOIÂNIA.GO

Acessibilidecle: Sim: Declaao elêndimento às regÍes de acessibilidade prêvistas nas normas técnicâs da ABNT, nâ lêgisleÉo específcâ e no Decreto n'
5.296. dê 2 de dezembro de 2004.

7. Enlidade de Classe

NENHUMA

6

OeclaÍo sêrêm veÍdadêiras as iníormaÉes acima

Data

DAVID HENRIQUE DE

- A ART é válidâ somente âÉs â c.nfeéncia e o CREA€O rc€eber â
informação do PAGAMENÍO PELO AÂNCO.
- A âulerÍicrdadê deste do.ümento pode s€r veriÍcada no site

- A guerdâ dâ vie assinadâ da ART sêÉ de Í€sponsabihdede do
pmfssional e do conlrâtarÍe oom o objêtjvo de documenia. o vín€ lo
contaatual,

Nào é mais necêssário enviar o documênlo oÍiginâl pare o CREA-GO. O
CREA-GO não mã§ afixará caÍimbo nâ nove ÂRT.

ALVES - CPF:017.360 231 28

SECRETARIA DE ESTADO DA
0'l 409.705/0001 20

c

atendimenlo@c.eago.org.bí
Fax: {62132214277

Vâlo. da ART: 88,78 Registrâdâ em 'Valor Pago
R$ 0.00

,l{osso Numêro SituaÉo
Regist.adaloKo2to7t2a2a

lNão possui lNâo PossuiCAT
jLlvro dê Ordem i

,\i\
'W

https://www3.crea-go.oíg br/âítl O2slfuncoes/foím-impressao-phP?NUMERO-DA-ART=1020200126100 1r1 /


